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RESUMO 
 
 
As compras públicas representam alto volume de recursos em circulação que podem 
ser empregados estrategicamente com a finalidade de desenvolver políticas públicas 
que fomentem economicamente uma localidade, diminuam desigualdades ou 
incentivem o uso de recursos sustentáveis. Assim, a partir das dificuldades 
enfrentadas na licitação de 2019 para a aquisição dos kits de uniformes para 
distribuição aos alunos da rede municipal em 2020, apresentou-se uma oportunidade 
para alteração da modelagem utilizada para a aquisição de uniformes na cidade de 
São Paulo. O problema público inicial, o qual se resumia à má qualidade e ao atraso 
na entrega, e que se tentou ser contornado com as análises de amostras e com a 
divisão do objeto em mais lotes, não foi resolvido com base nos alicerces antigos. Um 
novo modelo foi desenhado: o credenciamento de uma rede de lojas foi a alternativa 
escolhida pelos gestores para pulverizar o fornecimento e facilitar o acesso aos 
uniformes pelas famílias dos alunos. À Secretaria Municipal de Educação caberia a 
administração da rede de lojistas e a contratação de uma empresa para gerir o meio 
de pagamento para os lojistas, de forma a evitar emissão de cartões ou a circulação 
de créditos. O modelo utilizou a tecnologia a favor da Administração Pública, 
permitindo rastrear o que se compra e onde se compra. Este artigo busca relatar os 
problemas históricos enfrentados pela modelagem anterior de aquisição centralizada, 
a crise com a identificação de oportunidade para a mudança, as premissas racionais 
utilizadas no desenvolvimento da modelagem, a descrição dos desafios na 
implementação e os primeiros resultados da nova modelagem.  
 
Palavras-chave: compras públicas; estratégia; desenvolvimento sustentável.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 
 
Public procurement represents a significant volume of circulating resources 

that can be strategically employed to develop public policies aimed at 

fostering local economic growth, reducing inequalities, or promoting the use 

of sustainable resources. Stemming from the challenges faced in the 2019 

bidding process for the acquisition of school uniform kits for the municipal 

student body in 2020, an opportunity arose to alter the procurement model 

used by the City of São Paulo. The initial public problem, which 

encompassed poor quality and delivery delays, could not be resolved by 

relying on the old foundations of sample analysis and the division of the 

contract into multiple lots. A new model was designed: the accreditation of 

a retail network was the alternative chosen by public managers to 

decentralize the supply chain and facilitate access to the uniforms for 

students' families. The Municipal Secretariat of Education would be 

responsible for administering the network of retailers and contracting a 

company to manage the payment system, thereby avoiding the issuance of 

cards or the circulation of credits. This model leveraged technology for the 

benefit of the Public Administration, enabling the traceability of what is 

purchased and where. This article aims to report on the historical problems 

faced by the previous centralized acquisition model, the crisis that created 

an opportunity for change, the rational premises used in the new model's 

design, the challenges encountered during implementation, and the initial 

results of this new framework. 

Keywords: public procurement; strategy; sustainable development. 
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OBJETIVO 

 

O presente trabalho tem como objetivo relatar como ocorreu a 

mudança no fornecimento de uniformes escolares na rede pública 

municipal, ressaltando como a municipalidade estruturava suas licitações, 

os problemas apontados na execução dos contratos, a tentativa de 

solucionar os problemas no âmbito da modelagem anterior, a crise e a 

oportunidade de mudança.  

Ocorre que a oportunidade de mudança e o novo modelo de 

fornecimento de uniformes não podem ser dissociados de outros interesses 

públicos adjacentes envolvidos, demonstrando que as compras públicas 

possuem enorme potencial de implementar políticas públicas como o 

desenvolvimento econômico local, o incentivo às micro e pequenas 

empresas, priorização de parcelas vulneráveis da população.  

No caso do novo modelo adotado, ao proceder-se ao credenciamento 

de estabelecimentos comerciais que preenchessem determinados 

requisitos para o fornecimento de uniformes, ocorreu a pulverização do 

objeto, permitindo que lojistas de todos os tamanhos fornecessem 

uniformes dentro de suas possibilidades. Dessa forma, o lojista da região 

da escola pública, querendo empreender, poderia se habilitar ao 

fornecimento, desde que observasse os padrões dos uniformes definidos 

pela Secretaria Municipal de Educação e respeitasse os valores máximos 

para o fornecimento do kit completo.  

Os resultados da nova modelagem ainda estão sendo apurados pela 

Secretaria Municipal de Educação, conforme melhor explanaremos.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objetivo primordial deste trabalho é relatar a mudança da forma 

como a Prefeitura de São Paulo fornece uniformes escolares na sua rede 

de ensino, abordando o aspecto do uso das compras públicas como 

instrumento no desenvolvimento de políticas públicas.  

Historicamente, a Prefeitura de São Paulo era frequentemente 

responsabilizada pelo atraso no fornecimento de uniformes escolares, além 

de sofrer críticas em relação à má qualidade apontada pelos destinatários 

dos produtos. Assim, ao longo dos anos a aquisição de uniformes gerava 

profundo empenho da Secretaria Municipal de Educação, dada a 

complexidade da logística envolvida pelo volume de itens, os prazos para 

entrega e o alto valor da compra pública investido.  

Foi devido a uma crise desencadeada por um processo licitatório, em 

que não surtiram os efeitos desejados no final de 2019, que a Administração 

Pública entendeu que era a oportunidade para a mudança do modelo.  

O presente trabalho pretende relatar os dois modelos de aquisições e 

como foi a implementação da mudança, aproveitando para reforçar a 

importância de usar as compras públicas como um instrumento de execução 

de políticas públicas.  

Nesse sentido, a partir de uma análise documental, objetivou-se 

traçar um panorama global e nacional da utilização do potencial econômico 

das compras públicas para o desenvolvimento estratégico de políticas 

públicas, evidenciando que o critério de menor preço isoladamente 

considerado não reflete mais a maior vantajosidade para a Administração 

Pública.  

Em seguida, o trabalho buscará expor a forma de aquisição dos 

uniformes escolares ao longo dos anos e os motivos que levaram a uma 

necessidade de mudança do modelo, a partir de uma análise documental e 

de entrevistas semiestruturadas com agentes envolvidos no processo.  

Ato contínuo, haverá o detalhamento do modelo implementado pela 

Prefeitura de São Paulo, trazendo depoimentos dos burocratas de nível 
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médio responsáveis pela implementação do modelo e como foi a interação 

com os beneficiários do programa.  

Por fim, o trabalho buscará identificar as melhorias da política pública 

produzidas com a utilização estratégica do instrumento das compras 

públicas, bem como os pontos que necessitam de atenção especial e 

comportam melhorias e aprimoramento.  
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2  TEORIA GERAL SOBRE COMPRAS PÚBLICAS E O DESENVOLVIMENTO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O processo para aquisições públicas nos Estados Unidos é realizado de forma 

centralizada. Embora cada Estado tenha liberdade para disciplinar suas regras para 

aquisição e serviços, há um consenso em concentrar o planejamento e as aquisições, 

a fim de se valer da economia de escala.  

Os países, de uma forma geral, já identificaram o grande potencial econômico 

das compras públicas, dados os valores envolvidos.  

 

2.1 COMPRAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO LOCAL  

 

As compras públicas representam um processo fundamental, através 

do qual, órgãos governamentais e entidades do setor público adquirem 

bens, serviços e obras de fornecedores externos. Este processo abrange 

uma vasta gama de atividades, desde a aquisição de materiais de escritório 

básicos até o comissionamento de projetos de infraestrutura de grande 

escala. A importância das compras públicas é inegável, frequentemente 

representando uma parcela substancial do Produto Interno Bruto (PIB) de 

uma nação, atingindo até 12% nos países da OCDE em 2016 (Kundu; 

Uyarra; Argiles; Tirado; Kitsos; Yuan, 2025) e percentuais ainda maiores 

em algumas economias em desenvolvimento (Calvete Moreno, 2022). Essa 

magnitude de gastos posiciona as compras públicas não apenas como uma 

função administrativa, mas como um instrumento potente para alcançar 

objetivos estratégicos mais amplos (Kundu; Uyarra; Argiles; Tirado; Kitsos; 

Yuan, 2025). A escala dos gastos públicos, a partir das compras públicas, 

demonstra o seu potencial para atuar como um catalisador significativo para 

a mudança econômica e social. A manipulação estratégica desses padrões 

de gastos pode gerar impactos consideráveis, além da aquisição imediata 

de bens e serviços. 

Uma das possíveis políticas públicas a serem implementadas com o 

auxílio das compras públicas é o fomento ao desenvolvimento local. O 

desenvolvimento local é um conceito multifacetado que se estende além do 
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simples crescimento econômico. Ele engloba melhorias no bem-estar geral 

de uma comunidade, incluindo prosperidade econômica, equidade social, 

sustentabilidade ambiental e o fortalecimento das capacidades e da 

governança locais (Augustine, 2025). Envolve a criação de um ambiente 

onde as empresas locais possam prosperar, os residentes tenham acesso 

a empregos e serviços de qualidade e o meio ambiente natural seja 

protegido para as gerações futuras. Uma visão holística do desenvolvimento 

local reconhece a interconexão de fatores econômicos, sociais e 

ambientais. As compras públicas podem ser utilizadas para abordar essas 

dimensões interconectadas simultaneamente. 

A utilização estratégica das compras públicas como uma ferramenta 

para fomentar ativamente o desenvolvimento local, envolve o projeto e a 

implementação intencionais de processos e políticas de compras que vão 

além das considerações tradicionais de custo e eficiência para priorizar 

resultados econômicos, sociais e ambientais locais. A literatura acadêmica 

reconhece cada vez mais esse potencial, vendo as compras públicas como 

um instrumento do lado da demanda para alcançar objetivos estratégicos 

(Kundu; Uyarra; Argiles; Tirado; Kitsos; Yuan, 2025). A mudança do 

paradigma das compras públicas de uma função puramente operacional 

para uma ferramenta de política estratégica desbloqueia o seu potencial 

para contribuir significativamente para as agendas de desenvolvimento 

local. 

Pretende-se, a partir da revisão bibliográfica, explorar os 

fundamentos teóricos da relação entre as compras públicas e o 

desenvolvimento de políticas públicas, sintetizando os principais 

argumentos da literatura acadêmica sobre como as compras públicas 

podem ser usadas para o desenvolvimento local, resumindo os principais 

achados e conclusões, apresentando estudos de caso e iniciativas de 

políticas, identificando barreiras e fatores facilitadores, analisando os 

impactos setoriais e discutindo o papel de diferentes níveis de governo. 
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2.1.1  Aspectos teóricos sobre compras públicas e desenvolvimento local  

 

Diversas teorias de desenvolvimento econômico fornecem uma base 

para entender como as compras públicas podem impulsionar o 

desenvolvimento local. A economia keynesiana sugere que os gastos 

governamentais, incluindo as compras, podem estimular a demanda 

agregada e levar a um efeito multiplicador, no qual, os gastos iniciais geram 

mais atividade econômica, particularmente quando direcionados para 

empresas locais (Barret; Greene, 2018). As perspectivas da política 

industrial argumentam que os governos podem usar estrategicamente as 

compras para apoiar o crescimento de indústrias locais específicas, 

fomentando a especialização e a competitividade (Kundu; Uyarra; Argiles; 

Tirado; Kitsos; Yuan, 2025). A teoria do crescimento endógeno destaca a 

importância da inovação e do desenvolvimento de capacidades locais para 

o crescimento econômico de longo prazo, sugerindo que as compras 

públicas podem desempenhar um papel na criação de demanda por 

soluções locais inovadoras e no fomento de avanços tecnológicos. Essas 

teorias econômicas sugerem coletivamente que as compras públicas podem 

ser uma ferramenta poderosa para moldar a estrutura e a trajetória das 

economias locais, influenciando a demanda, apoiando setores específicos 

e fomentando a inovação. O efeito multiplicador local, em particular, 

sublinha a importância de manter os gastos com compras dentro da 

economia local para maximizar o seu impacto. 

De uma perspectiva de política pública, o uso estratégico das compras 

públicas alinha-se com objetivos mais amplos, como a criação de valor 

social, em que as decisões de compra consideram não apenas fatores 

econômicos, mas também benefícios sociais e ambientais. Isso inclui a 

promoção de oportunidades de emprego para grupos desfavorecidos, o 

apoio a práticas trabalhistas éticas e a contribuição para o bem-estar da 

comunidade. A sustentabilidade é outro objetivo fundamental de política 

que pode ser avançado por meio das compras públicas, priorizando 

produtos e serviços ecologicamente corretos, incentivando a eficiência de 

recursos e apoiando empresas locais com práticas sustentáveis (Kundu; 

Uyarra; Argiles; Tirado; Kitsos; Yuan, 2025). Além disso, as compras 
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públicas podem ser uma ferramenta para promover a equidade, 

direcionando intencionalmente as oportunidades de compra para empresas 

pertencentes a grupos sub-representados e garantindo o acesso justo aos 

contratos públicos. As teorias de política pública enfatizam que as compras 

públicas não são um instrumento neutro, mas um mecanismo através do 

qual os governos podem buscar ativamente objetivos sociais, além da mera 

eficiência transacional. Ao incorporar considerações sociais, ambientais e 

de equidade nos processos de compra, os governos podem criar valor 

público que se estende muito além dos bens ou de serviços imediatos 

adquiridos. 

As teorias institucionais destacam o papel crucial do ambiente legal, 

regulatório e normativo na formação das práticas de compras públicas e 

seu impacto no desenvolvimento local (AUGUSTINE, 2025). Leis e 

regulamentos definem as regras do jogo para as compras públicas, 

incluindo disposições para tratamento preferencial de empresas locais, 

critérios de sustentabilidade e requisitos de transparência. Normas e 

práticas estabelecidas dentro das agências de compras públicas também 

influenciam como as compras são conduzidas e a extensão em que as 

considerações de desenvolvimento local são integradas nos processos de 

tomada de decisão. A eficácia das compras públicas como ferramenta de 

desenvolvimento local depende, portanto, fortemente da existência de 

estruturas institucionais de apoio que permitam e incentivem tal uso 

estratégico. O contexto institucional oferece oportunidades e restrições 

para alavancar as compras públicas para o desenvolvimento local. 

Compreender e potencialmente reformar esses fatores institucionais é 

essencial para criar um ambiente propício à obtenção dos resultados locais 

desejados. 

Essas diferentes perspectivas teóricas – desenvolvimento econômico, 

política pública e institucional – não são mutuamente exclusivas, mas 

oferecem insights complementares sobre o potencial das compras públicas 

para o desenvolvimento local. Uma compreensão holística dessa relação 

requer o recurso a todas as três lentes. As teorias econômicas explicam os 

mecanismos através dos quais as compras locais podem estimular o 

crescimento econômico. As teorias de política pública fornecem a 
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justificação normativa para usar as compras para alcançar objetivos sociais 

e ambientais mais amplos. As teorias institucionais destacam a importância 

do contexto legal e organizacional para permitir a implementação eficaz. 

Juntas, essas perspectivas fornecem uma base teórica robusta para 

entender e utilizar estrategicamente as compras públicas para fomentar o 

desenvolvimento local sustentável e inclusivo. Uma abordagem abrangente 

das compras públicas para o desenvolvimento local exige uma 

compreensão integrada das suas dimensões econômica, social, ambiental 

e institucional, recorrendo a insights de várias perspectivas teóricas. 

 

2.1.2 Compras públicas como instrumento de desenvolvimento de política 

pública na literatura acadêmica  

 

O argumento central na literatura acadêmica para a utilização das 

compras públicas como instrumento para desenvolvimento de política 

pública de estímulo às economias locais é o potencial para atuar como um 

motor significativo do crescimento econômico local (AUGUSTINE, 2025). Ao 

priorizar intencionalmente as empresas locais na atribuição de contratos 

públicos, os governos podem injetar capital diretamente na economia local. 

Essa receita aumentada para as empresas locais pode levar à criação de 

novos empregos para os residentes locais, a rendimentos mais elevados e 

ao fortalecimento da base tributária local. O efeito multiplicador local 

amplifica ainda mais esse impacto, pois as empresas locais são mais 

propensas a reinvestir os seus lucros dentro da comunidade, a contratar 

mão de obra local e a obter bens e serviços de outras empresas locais, 

criando um ciclo de retroalimentação positiva de atividade econômica 

(Barret; Greene, 2018). Estudos empíricos, como o realizado em municípios 

do Paraná (Rossoni, 2021), mostraram uma correlação positiva entre as 

compras locais e a melhoria dos índices de desempenho municipal, 

indicando uma ligação tangível entre as práticas de compra e os resultados 

do desenvolvimento local. O artigo de Caldas e Nonato (2014), no qual 

abordam o projeto desenvolvido na prefeitura de Osasco para a distribuição 

de uniformes, também destaca o potencial do uso das compras públicas 

para políticas de desenvolvimento local. A priorização de empresas locais 
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nas compras públicas não é meramente uma questão de preferência local, 

mas uma política econômica estratégica com o potencial de gerar benefícios 

significativos e em cascata em toda a economia local. As evidências 

sugerem que os esforços intencionais para direcionar os gastos públicos 

para as empresas locais podem levar a melhorias mensuráveis nos 

indicadores econômicos locais e no bem-estar geral da comunidade. 

O segundo argumento para utilização das compras públicas como 

meio de desenvolvimento de política pública é a promoção da inclusão 

social e a equidade. A literatura acadêmica também enfatiza o papel das 

compras públicas no avanço da inclusão social e da equidade a nível local 

(Calvete Moreno, 2022). Políticas de compras direcionadas podem ser 

concebidas para apoiar especificamente empresas pertencentes a 

indivíduos de grupos desfavorecidos, como minorias, mulheres e veteranos. 

Além disso, a priorização de pequenas e médias empresas (PMEs) pode 

contribuir para uma distribuição mais equitativa das oportunidades 

econômicas, uma vez que as PMEs desempenham frequentemente um 

papel vital na criação de empregos locais e no desenvolvimento 

comunitário. Políticas como as implementadas em Pittsburgh (ICLEI USA, 

2023), visando comprar localmente, de forma sustentável e ética, e a 

iniciativa de Boston para promover a equidade nas compras públicas (Katz, 

20--) exemplificam como as compras podem ser usadas para enfrentar 

desigualdades históricas e fomentar uma economia mais inclusiva. Ao 

procurar e apoiar ativamente empresas de grupos sub- representados, os 

governos podem alavancar o seu poder de compra para criar condições de 

concorrência equitativas e garantir que os benefícios dos gastos públicos 

sejam partilhados mais amplamente dentro da comunidade local. As 

compras públicas oferecem uma ferramenta poderosa para os governos 

abordarem ativamente as desigualdades sociais e promoverem uma 

economia local mais inclusiva, direcionando intencionalmente 

oportunidades para empresas pertencentes a grupos desfavorecidos e 

PMEs, que são frequentemente cruciais para a criação de empregos locais 

e o desenvolvimento comunitário. A equidade social requer ação 

intencional. As compras públicas podem ser um mecanismo para essa ação 
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intencional, direcionando recursos e oportunidades para aqueles que 

historicamente foram excluídos. 

O terceiro argumento que merece destaque em defesa das compras 

públicas como instrumento de desenvolvimento de política pública é a 

possibilidade de fomentar a inovação e a sustentabilidade. A literatura 

acadêmica destaca cada vez mais o potencial das compras públicas para 

impulsionar a inovação e promover a sustentabilidade a nível local (Kundu; 

Uyarra; Argiles; Tirado; Kitsos; Yuan, 2025). Ao incorporar critérios 

relacionados à inovação e ao desempenho ambiental nos processos de 

compra, os governos podem criar demanda por produtos e serviços de ponta 

e ecologicamente corretos. Isso, por sua vez, pode incentivar as empresas 

locais a investir em pesquisa e desenvolvimento, a adotar práticas 

sustentáveis e a desenvolver novas soluções para enfrentar os desafios 

locais. Exemplos como a política modelo da Aliança Global de Cidades 

Inteligentes do G20 (WORLD ECONOMIC FORUM, 2024) e a Portaria de 

Compras Sustentáveis e Socialmente Responsáveis da Cidade de 

Pittsburgh (ICLEI USA, 2023) demonstram como as compras podem ser 

usadas para direcionar os mercados para metas de sustentabilidade e 

inovação. A própria escala dos gastos públicos com compras pode criar um 

mercado significativo para tais soluções, tornando economicamente viável 

para as empresas locais perseguirem essas avenidas. As compras públicas 

podem atuar como um poderoso sinal de mercado, incentivando as 

empresas locais a inovarem e a adotarem práticas sustentáveis, criando 

uma demanda confiável por soluções ecologicamente corretas e 

tecnologicamente avançadas. Isso não apenas atende às necessidades 

públicas imediatas, mas também contribui para a resiliência econômica e 

ambiental de longo prazo a nível local. A inovação e a sustentabilidade são 

cruciais para o desenvolvimento de longo prazo. As compras públicas 

podem criar uma atração de mercado para esses resultados desejáveis, 

incentivando as empresas locais a investirem neles. 

Vale destacar que o mundo vive a necessidade premente da transição 

energética, que diferentemente das demais transições históricas, não 

observa as leis naturais de mercado. Em outras palavras, para que o setor 

produtivo faça a transição energética para uma fonte renovável, 
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abandonando a fonte de energia fóssil e mantenha a sua competitividade, 

é necessário incentivo dos governos.  

Por fim, o último argumento para a utilização das Compras Públicas como 

instrumento de desenvolvimento de políticas públicas é a possibilidade de fortalecer 

as cadeias de abastecimento locais. Ao priorizar o abastecimento local, os governos 

podem incentivar o desenvolvimento de redes de abastecimento locais mais robustas 

e resilientes. Isso reduz a dependência de fornecedores externos, o que pode ser 

particularmente benéfico em tempos de crise ou disrupção, e aumenta a 

autossuficiência econômica local. Cadeias de abastecimento locais fortes também 

fomentam relações mais estreitas entre as empresas locais, levando a uma maior 

colaboração, partilha de conhecimentos e sinergia econômica geral dentro da 

comunidade. O investimento em cadeias de abastecimento locais através das 

compras públicas pode criar uma economia local mais interconectada e 

autossuficiente, reduzindo a vulnerabilidade a choques externos e fomentando 

relações empresariais mais fortes dentro da comunidade. Uma economia local forte 

depende de uma rede de empresas interconectadas. As compras públicas podem ser 

usadas para nutrir e fortalecer essas ligações locais. 

 

2.1.3 Casos práticos de compras públicas como instrumento de 

desenvolvimento de política pública na literatura acadêmica  

 

Para revisão bibliográfica, o presente estudo pesquisou casos 

reportados academicamente. Essa abordagem permite que os 

pesquisadores se aprofundem em instâncias específicas de como políticas 

ou iniciativas de compras públicas foram implementadas em contextos 

geográficos ou setoriais particulares. Os estudos de caso oferecem dados 

qualitativos ricos, fornecendo insights detalhados sobre os processos, 

desafios e resultados associados ao uso das compras para o 

desenvolvimento local. Por exemplo, estudos focados no "Projeto Educação 

e Inclusão" em Osasco ou na experiência de Apucarana (Caldas; Nonato, 

2014) fornecem entendimentos aprofundados de iniciativas locais 

específicas. No caso analisado por Caldas e Nonato (2013), envolvendo 

política pública do Município de Apucarana, vale destacar o pioneirismo do 

ente em priorizar a compra de gêneros alimentícios oriundos da agricultura 
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familiar. O estudo ressalta a localização geográfica do município que 

favorece a agricultura, impondo-lhe a responsabilidade de suprimento de 

gêneros alimentares da região e, com isso, a responsabilidade pelo 

desenvolvimento de políticas sustentáveis. Nesse sentido, em 2006, os 

diversos atores da política municipal local articularam a aprovação da Lei 

Municipal nº 143/06, que instituiu a “dispensa de processo licitatório para 

aquisição de produtos agropecuários produzidos por agricultores familiares 

participantes do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf)”. O artigo ainda destaca a importância da política para a 

construção de um mercado institucional para garantir o abastecimento do 

Programa de Alimentação Escolar e o fortalecimento dos circuitos curtos de 

produção, que conectam o produtor ao consumidor final (comunidade 

escolar).   

Embora os estudos de caso ofereçam uma compreensão contextual 

valiosa, os seus resultados podem nem sempre ser generalizáveis para 

outros contextos devido às características únicas de cada caso. Os estudos 

de caso são inestimáveis para entender as nuances e complexidades das 

aplicações no mundo real das compras públicas para o desenvolvimento 

local, oferecendo narrativas detalhadas e insights contextuais que os 

métodos quantitativos podem não capturar. No entanto, os pesquisadores 

devem ser cautelosos ao tirar generalizações amplas de estudos de caso 

únicos. Exemplos do mundo real fornecem ilustrações concretas de 

conceitos abstratos. Os estudos de caso permitem uma exploração 

profunda desses exemplos em seu contexto específico. 

O estudo contou com uma revisão de literatura, que desempenhou um 

papel crucial na síntese do conhecimento existente e na identificação de 

lacunas de pesquisa no campo das compras públicas e do desenvolvimento 

local (De Rezende; Moreira, 2021). Essa revisão envolveu uma análise 

abrangente de artigos acadêmicos, relatórios e outros documentos 

relevantes previamente publicados para fornecer uma visão geral do estado 

atual da pesquisa, identificar temas e debates-chave e destacar áreas onde 

mais investigação é necessária.  

A análise qualitativa foi realizada a partir da revisão de literatura, de 
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entrevistas com stakeholders e da análise de documentos. O estudo de 

Apucarana  (Caldas; Nonato, 2014), por exemplo, que envolveu visitas de 

campo e entrevistas semiestruturadas, demonstra o valor dos métodos 

qualitativos na compreensão das nuances das iniciativas de compras locais.  

A análise qualitativa fornece uma compreensão mais profunda das 

dimensões humanas das compras públicas para o desenvolvimento local, 

capturando as experiências vividas e as perspectivas de vários 

stakeholders que os métodos quantitativos podem negligenciar.  

Assim, pode-se asseverar, a partir da pesquisa acadêmica, a 

existência de uma correlação positiva entre as práticas de compras públicas 

que priorizam fornecedores locais e vários indicadores de desenvolvimento 

local (Augustine, 2025). Estudos que empregam metodologias quantitativas 

e qualitativas sugerem que, quando os governos direcionam 

intencionalmente o seu poder de compra para empresas dentro da sua 

localidade, isso tende a estimular as economias locais, a criar 

oportunidades de emprego e a contribuir para o bem-estar geral da 

comunidade.  

Nesse sentido, merecem destaque as pesquisas sobre o impacto das 

compras públicas no Paraná  (Rossoni, 2021)  que indicaram que as compras 

de fornecedores locais levaram a um Índice de Desempenho Municipal 

(IPDM) mais elevado, embora se tenha notado que o impacto era de 

pequena proporção. 

Da mesma forma, estudos de caso de iniciativas locais específicas, 

como as de Apucarana (Caldas; Nonato, 2014), destacam o potencial para 

utilizar estrategicamente as compras públicas no fomento do crescimento 

econômico local e da inclusão social. Embora a magnitude do impacto possa 

variar dependendo do contexto e das políticas específicas implementadas, 

o consenso geral na literatura acadêmica é que as compras locais podem 

ser uma ferramenta eficaz para promover o desenvolvimento local.  

Isso sugere que os formuladores de políticas devem considerar 

políticas que encorajem ou priorizem o abastecimento local nos processos 

de compras públicas. Vários estudos independentes, utilizando diferentes 

abordagens e focando em diferentes locais, chegaram a conclusões 
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semelhantes sobre a ligação positiva entre as compras locais e o 

desenvolvimento, fortalecendo a validade desse achado. 

A pesquisa acadêmica identificou consistentemente desafios 

significativos na implementação eficaz de políticas de compras públicas 

para o desenvolvimento local. Esses desafios incluem barreiras legais e 

regulatórias que podem restringir a capacidade de favorecer empresas 

locais, falta de transparência nos processos de compra que podem dificultar 

a concorrência justa, riscos de corrupção e favoritismo, capacidade e 

preparação insuficientes entre as empresas locais para concorrer a 

contratos públicos, um foco dominante no menor preço nas decisões de 

compra que pode desfavorecer fornecedores locais e obstáculos 

organizacionais ou burocráticos que impedem a adoção de novas práticas 

de compra.  

Um exemplo a ser mencionado são as pesquisas sobre micro e 

pequenas empresas (MPEs) em Minas Gerais, no estudo de Chaves, 

Bertassi, Silva e Gustavo (2018), em que destacaram as dificuldades na 

aplicação de prerrogativas legislativas destinadas a beneficiar essas 

empresas na contratação pública. O caminho para alavancar efetivamente 

as compras públicas para o desenvolvimento local está repleto de desafios 

que exigem consideração cuidadosa e soluções estratégicas. Superar 

essas barreiras exige uma abordagem multifacetada envolvendo reformas 

de políticas, iniciativas de capacitação e um compromisso com a 

transparência e a responsabilização. As complexidades inerentes das 

compras públicas, juntamente com as capacidades e recursos variáveis das 

empresas locais, criam numerosos pontos potenciais de atrito que podem 

dificultar a implementação bem-sucedida de políticas de compras 

orientadas para o desenvolvimento local. 

Considerando as possíveis dificuldades na implementação, bem como 

a necessidade de monitoramento e avaliação da política, é mister a 

realização de um planejamento estratégico e o design de políticas. A 

pesquisa acadêmica sublinha a importância crítica do planejamento 

estratégico e do design de políticas bem definidas para maximizar a eficácia 

das compras públicas como ferramenta de desenvolvimento local (Calvete 

Moreno, 2022). Práticas de compra mal planejadas ou estruturadas 
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provavelmente não produzirão benefícios significativos para o 

desenvolvimento local.  

Uma abordagem estratégica e intencional, com objetivos claramente 

articulados, políticas bem definidas e planejamento abrangente, é 

essencial. O estudo de caso de Osasco (Caldas; Nonato, 2014), com o seu 

"Projeto Educação e Inclusão", ilustra como uma iniciativa de compras 

públicas estrategicamente concebida, articulada com outras políticas 

públicas, pode promover eficazmente o desenvolvimento local. Da mesma 

forma, o "Modelo de avaliação das compras públicas como instrumento de 

desenvolvimento local", desenvolvido por Jankovski enfatiza a necessidade 

de uma abordagem estruturada e planejada para avaliar o impacto das 

compras nas economias locais. O uso eficaz das compras públicas para o 

desenvolvimento local requer uma abordagem deliberada e ponderada, 

caracterizada por metas claras, políticas bem concebidas e planejamento 

estratégico que alinhe as práticas de compra com os objetivos mais amplos 

de desenvolvimento local. Tal como qualquer outra ferramenta de política, 

as compras públicas precisam ser aplicadas estrategicamente para 

alcançar resultados específicos. Sem um plano claro e objetivos bem 

definidos, os esforços provavelmente serão fragmentados e ineficazes. 

Outro aspecto relevante evidenciado pela pesquisa acadêmica é o 

papel significativo do contexto na determinação da eficácia das compras 

públicas como ferramenta de desenvolvimento local. A localização 

geográfica específica, as características da economia local, o foco setorial 

das compras e a estrutura institucional predominante desempenham todos 

um papel significativo na formação dos resultados das políticas de compras 

destinadas ao desenvolvimento local. O que funciona eficazmente numa 

região ou para um setor pode não ser tão bem-sucedido noutro devido a 

variações nas estruturas econômicas, dinâmicas sociais e capacidades 

institucionais (Calvete Moreno, 2022).  

Assim, uma compreensão matizada do contexto local é crucial para 

conceber e implementar políticas de compras que sejam adaptadas às 

necessidades e oportunidades específicas de um determinado local. Não 

existe um modelo único para usar as compras públicas para o 

desenvolvimento local. As políticas devem ser sensíveis ao contexto e 



22 
 

adaptadas às circunstâncias únicas de cada localidade para maximizar a 

sua eficácia. As necessidades e prioridades de desenvolvimento local 

variam significativamente de lugar para lugar. As políticas de compras 

públicas precisam refletir essa especificidade local para serem 

verdadeiramente impactantes. 

 

2.1.4 Compras públicas como instrumento de desenvolvimento de política 

pública em diferentes contextos geográficos e setoriais  

 

Vários países e regiões implementaram com sucesso políticas de 

compras públicas para promover o desenvolvimento local, oferecendo 

insights valiosos e melhores práticas. O programa "Buy-local" mencionado 

no estudo de Caldas e Nonato (2014) é um exemplo internacional bem 

conhecido que demonstra os benefícios de priorizar bens e serviços 

produzidos localmente, como a eliminação de despesas com transporte e 

câmbio e o aumento da diversidade econômica. A análise de práticas 

internacionais sugere que os formuladores de políticas também consideram 

as compras públicas como uma ferramenta ou mecanismo para promover o 

desenvolvimento econômico, a inovação, o crescimento e a 

sustentabilidade, bem como outros resultados socialmente desejados 

(Kundu; Uyarra; Argiles; Tirado; Kitsos; Yuan, 2025). Examinar casos bem-

sucedidos em diferentes contextos pode revelar elementos comuns e 

estratégias eficazes.  

Em nível nacional e subnacional, várias iniciativas de políticas de 

compras públicas foram implementadas para promover metas específicas 

de desenvolvimento local (Calvete Moreno, 2022). O caso de Osasco no 

Brasil  (Caldas e Nonato, 2014), com o "Projeto Educação e Inclusão", ilustra 

como a compra pública de uniformes escolares, produzidos por pessoas de 

baixa renda qualificadas pelo próprio município, pode promover a 

qualificação profissional, diminuir os gastos das famílias e fomentar a 

criação de Arranjos Produtivos Locais. A análise de iniciativas em diferentes 

níveis de governo pode revelar como as políticas são adaptadas a contextos 

específicos e quais resultados são alcançados. Os governos locais 
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geralmente têm conexões mais diretas com as empresas locais e podem 

adaptar as políticas de forma mais eficaz. 

As compras públicas são utilizadas para o desenvolvimento local em 

setores específicos, como construção e pequenas empresas, cada um com 

seus desafios e oportunidades únicos (Augustine, 2025). No setor da 

construção, as compras públicas podem impulsionar o crescimento 

econômico local, possibilitando a participação de fornecedores e PMEs 

locais, promovendo novas soluções por meio de licitações competitivas e 

garantindo altos padrões de qualidade. As agências governamentais agora 

preferem fornecedores que demonstrem responsabilidade ambiental e 

apoiem as comunidades locais. Há empresas na União Europeia se 

especializando em identificar os riscos e pré-qualificar fornecedores para 

tornar o processo de compras públicas mais célere, como a 

Constructionline. 

 No apoio a pequenas e médias empresas (PMEs), as compras 

públicas podem ser usadas para aumentar as competências e criar 

empregos, particularmente em áreas de privação financeira ou dentro de 

uma indústria com potencial para criar crescimento significativo. A 

Organização Europeia Spend Network mantém pesquisas e monitoramento 

das compras públicas em mais de 150 países, identificando os potenciais 

de desenvolvimento locais. O impacto das compras públicas pode variar 

significativamente entre diferentes setores da economia. Compreender 

essas dinâmicas específicas do setor é importante para intervenções 

políticas direcionadas. Diferentes setores têm estruturas, cadeias de 

abastecimento e necessidades de desenvolvimento diferentes, exigindo 

abordagens de compras personalizadas. 

 

2.1.5 Desafios e oportunidades na utilização das compras públicas como 

instrumento de desenvolvimento de política pública 

 

Várias barreiras impedem o uso eficaz das compras públicas para o 

desenvolvimento local. As restrições legais podem limitar a capacidade de 

favorecer empresas locais, enquanto a falta de transparência e a corrupção 
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minam a confiança pública e a eficácia. A capacidade insuficiente das 

empresas locais, muitas vezes devido à falta de recursos e experiência, 

dificulta a sua participação em licitações públicas (Lancaster, 2024). A 

ênfase excessiva no menor preço pode impedir a seleção de propostas de 

maior valor que ofereçam benefícios sociais ou ambientais adicionais 

(Malatinec, 2021). A resistência à mudança dentro das organizações 

públicas também pode dificultar a adoção de práticas de compra inovadoras 

que apoiem o desenvolvimento local. 

A superação dessas barreiras exige esforços concentrados de 

formuladores de políticas, funcionários de compras e empresas locais. 

Restrições financeiras e preferência pelo critério do menor preço são 

barreiras comuns. Identificar e abordar esses obstáculos é crucial para 

desbloquear todo o potencial das compras públicas para o desenvolvimento 

local. 

Por outro lado, vários fatores podem facilitar o uso eficaz das 

compras públicas para o desenvolvimento local. Uma forte vontade política 

e o apoio da gestão de topo são essenciais para impulsionar iniciativas de 

compras sustentáveis e locais, como reforçam Eckersley, Flynn, Lakoma e 

Ferry (2022).  

Nesse sentido, marcos legais e regulatórios de apoio que permitam 

e incentivem a consideração de fatores de desenvolvimento local nas 

decisões de compra são cruciais (Augustine, 2025). Além disso, 

mecanismos de transparência e responsabilização podem aumentar a 

confiança pública e garantir a integridade dos processos de compra 

(Selviaridis; Kostas; Luzzini; Davide; Mena; Carlos Mena, 2023). 

Como forma de superar as limitações das micro e pequenas 

empresas, programas de capacitação para empresas locais podem ajudar a 

superar as barreiras à participação (Lancaster, 2024). A adoção de 

abordagens de compras estratégicas que vão além do menor preço para 

considerar o valor total, incluindo benefícios sociais e ambientais, também 

é um fator facilitador importante (Kundu; Uyarra; Argiles; Tirado; Kitsos; 

Yuan, 2025). 
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Vale destacar ainda, que a criação de um ambiente favorável é 

essencial para que as compras públicas contribuam eficazmente para os 

objetivos de desenvolvimento local, sendo imprescindível a elaboração de 

políticas e procedimentos claros. Esses fatores facilitadores criam as 

condições necessárias para a implementação e o impacto bem-sucedidos. 
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3  COMPRAS PÚBLICAS NO BRASIL  

 

No Brasil, historicamente, as compras são regionalizadas incumbindo às 

autoridades locais o desenvolvimento de suas áreas de compras.  

Em que pese a consciência de que o planejamento e a compra centralizada 

poderiam impactar em economia de escala, o fato é que, dada a disparidade entre as 

cidades das diversas regiões do Brasil, bem como a possível ausência de sistemas 

de informática de forma homogênea, impuseram dificuldades por longos anos ao 

estabelecimento de uma central de Compras no Brasil.   

A Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que disciplinou o Pregão, 

previu a possibilidade de realização por meio de “recursos de tecnologia da 

informação, nos termos da regulamentação específica”, ou seja, de forma eletrônica.  

O Decreto 5.450, que regulamentou o procedimento e inaugurou o pregão 

eletrônico no Brasil, foi editado em 31 de maio de 2005 e atualizado pelo Decreto nº 

10.024, em 20 de setembro de 2019. O Governo Federal desenvolveu a plataforma 

“Comprasnet” que auxilia os demais entes federativos na utilização da ferramenta do 

pregão eletrônico, ampliando a participação de empresas de diversas localidades e 

acirrando a concorrência para obtenção do melhor preço. Isso só é possível em 

decorrência da característica inerente às licitações eletrônicas, que se destacam por 

terem todas as etapas do processo de contratação realizadas em um ambiente online, 

que permite a interação à distância entre os agentes públicos e os participantes do 

certame.   

O estudo publicado na Revista de Administração Pública, FGV EBAPE, (Reis; 

Cabral, 2018) avalia a eficiência dos pregões eletrônicos. Dentre as hipóteses 

analisadas, merece ser ressaltada a primeira, que inclusive já foi mencionada neste 

trabalho: quanto maior o número de concorrentes nas licitações eletrônicas, maior a 

economia nos preços praticados.  

No entanto, nem sempre a concorrência acirrada e a derrubada de preços 

implicam melhores compras para o Poder Público, visto que “uma aquisição com 

desempenho satisfatório vai muito além da redução no preço, sendo igualmente 

necessário evitar os custos de adaptação ex post, garantindo que sua entrega seja 

realizada no prazo e com as especificações estabelecidas no edital de forma a garantir 

a satisfação dos usuários dos bens e serviços adquiridos”. Os atrasos na entrega dos 
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uniformes eram pontos críticos da contratação por vários anos e aspecto que colocava 

em alerta os órgãos de controle.   

Referido estudo apontou, ainda, que muitos fornecedores, com base no 

distanciamento dos pregões realizados eletronicamente, apostam que a qualidade 

dos produtos não será averiguada e baixam seus preços sem comprometimento com 

a entrega real do objeto tal qual descrito no edital. Outra forma de obter vantagem é 

descumprindo prazos fixados no edital e no contrato. Evidentemente são práticas que 

culminarão com a aplicação de penalidades, mas até a efetiva eliminação deste tipo 

de fornecedor do jogo das licitações decorre um tempo significativo, que possibilita a 

formalização de muitos ajustes nas mais diversas esferas de governo, considerando 

a amplitude proporcionada pela participação eletrônica. 

Outras hipóteses trazidas no estudo são: (i) quanto maior a economia obtida 

na licitação eletrônica, maior a dilatação no prazo de entrega do objeto contratado e, 

por fim, (ii) que, quanto maior a competência (aprendizado) acumulado pela empresa 

contratada, maior a economia nos preços praticados e menor o prazo de entrega do 

objeto contratado. No entanto, corre-se o risco de reiteradamente se contratar a 

mesma fornecedora, dada a habitualidade e os custos logísticos que já domina.  

O primeiro grande princípio norteador da Administração Pública ao contratar 

com terceiros era a impessoalidade, estampada já no artigo 2º da Lei 8.666, de 1993, 

ao dispor que todo e qualquer ajuste com terceiros deveria ser precedido de licitação, 

sendo as exceções previstas na lei. A licitação prévia significa que a “escolha” do 

contratado se dá a partir da observância de regras que conduzem à escolha por 

critérios objetivos da melhor contratação para o Poder Público, independentemente 

de amizade ou confiança do gestor público com o contratado.  

Persegue-se, pois, a partir do procedimento licitatório dois grandes objetivos: 

(i) garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e; (ii) selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, julgada a partir de princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. Todo o 

conteúdo valorativo pode ser extraído do artigo 3º da então Lei nº 8.666, de 1993.  

Outras recomendações podem ser extraídas ao longo da Lei nº 8.666, de 

1993, como por exemplo, o legislador impõe que, havendo possibilidade de cisão do 

objeto, deverá haver a divisibilidade como regra, a fim de favorecer a competitividade, 

ao passo que a aglutinação deve ser justificada. Ora, explica-se o referido comando 
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normativo pela necessidade de ampliar a competição. Assim, nem sempre uma 

empresa contratada para realizar a pintura de um edifício tem expertise para realizar 

reformas elétricas. Neste caso, ou se realizam duas licitações, ou providencia-se uma 

justificativa para a aglutinação dos objetos, assumindo-se que, com isso, nem todas 

as empresas aptas a realizarem a pintura participarão do processo licitatório porque 

não conseguirão realizar a reforma elétrica.  

Para solucionar problemas deste tipo, desenvolveu-se a possibilidade de 

contratação de consórcios, em que a empresa de pintura pode se “associar” apenas 

para a contratação específica à empresa que realiza a reforma elétrica para a 

participação no certame. Com efeito, quando a aglutinação de objetos representar 

ganho de eficiência para o Poder Público, mas limitar a competição de tal maneira que 

prejudique o certame, permite-se a formação de consórcios para a ampliação da 

concorrência.  

Merecem cautela, todavia, hipóteses em que os consórcios podem significar 

a limitação de competitividade. Isso pode ocorrer num mercado de competidores já 

reduzidos, e a permissão que as empresas se unam para participar da licitação pode 

favorecer o conluio entre elas.  

Diante de todo o exposto, apenas o caso concreto permite uma ponderação 

entre o objeto licitado e o mercado de fornecedores a indicar se a regra prevista no 

edital está favorecendo ou prejudicando a competição.  

Note-se que a breve explicação é importante porque o universo da licitação 

de uniformes para a rede de ensino da Prefeitura de São Paulo, em 2018, importava 

a estimativa de aquisição de 660.965 kits de uniformes, com 15 itens cada um, 

totalizando 9.914.475 itens a serem organizados por tamanhos e escolas, com a 

qualidade prevista no edital e no prazo fixado para entrega, que correspondia ao início 

das aulas. É um recorte excelente para verificar na prática as hipóteses levantadas 

por REIS e CABRAL, 2018. 

 

3.1 LEI DE LICITAÇÕES Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, representa um marco na 

modernização do regime jurídico das licitações e contratos administrativos 

no Brasil, estabelecendo normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL). Sua promulgação 

visa consolidar e aprimorar o arcabouço normativo, substituindo 

gradualmente a Lei nº 8.666/1993, a Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão) e 

dispositivos da Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas - RDC). O legislador buscou, com o novo diploma, conferir maior 

eficiência, transparência e, fundamentalmente, alcançar melhores 

resultados para a Administração Pública e para a sociedade.  

Nesse contexto de transformação, os princípios norteadores 

assumem um papel central. O Artigo 5º da Lei nº 14.133/2021 elenca 

expressamente um extenso rol de princípios que devem reger os processos 

licitatórios e os contratos administrativos, evidenciando a intenção de que 

não sejam meras diretrizes abstratas, mas sim vetores de aplicação e 

interpretação da lei, com impacto direto na conduta administrativa e no 

controle jurisdicional. Essa principiologia robusta reflete a complexidade 

das contratações públicas e a necessidade de balizar a atuação dos 

gestores em múltiplas frentes. 

A aplicação da lei também deve observar as disposições do Decreto-

Lei nº 4.657/1942, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB), que enfatiza a necessidade de considerar as consequências 

práticas das decisões e os obstáculos reais enfrentados pelos gestores.  

Entre os princípios explicitados, destacam-se: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, 

probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, 

segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento 

objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, 

proporcionalidade, celeridade, economicidade e, com especial relevo para 

este estudo, o desenvolvimento nacional sustentável.  

A inclusão explícita de princípios como o do "Planejamento" e o da 

"Segregação de Funções" reflete uma resposta legislativa a problemas 

históricos recorrentes nas contratações públicas brasileiras. O 

planejamento, agora alçado à condição de princípio e considerado pré-

requisito para a eficiência e a economicidade, visa combater a improvisação 

e a inadequada preparação dos certames, frequentemente resultando em 

aditamentos contratuais onerosos e ineficientes (PÉRSIO, 2024). A 
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segregação de funções, por sua vez, busca mitigar riscos de 

direcionamento e irregularidades, distribuindo responsabilidades entre 

diferentes agentes ao longo do processo licitatório. Essa abordagem visa 

institucionalizar melhores práticas de governança desde a concepção da 

necessidade administrativa até a finalização do contrato, promovendo uma 

gestão mais proativa e preventiva. 

O princípio da segurança jurídica, também expressamente previsto, 

objetiva conferir maior previsibilidade à atuação administrativa, reduzindo 

a instabilidade e, consequentemente, os custos de transação que oneram 

os contratos públicos (Pérsio, 2024). Essa busca por um ambiente de 

contratação mais estável e confiável é fundamental para atrair um maior 

número de licitantes e fomentar relações contratuais mais equilibradas. 

A vasta gama de princípios elencados demonstra a complexidade 

inerente à gestão dos recursos públicos e a multiplicidade de valores que 

devem ser sopesados pelo administrador. Essa pluralidade impõe um 

sofisticado exercício de ponderação, pois, embora muitos princípios atuem 

de forma complementar (como planejamento e eficiência), outros podem 

apresentar tensões aparentes em situações concretas (a exemplo da 

economicidade frente ao desenvolvimento nacional sustentável, ou da 

celeridade em contraste com a necessidade de um planejamento 

minucioso). A ausência de uma hierarquia rígida entre eles ou de um 

método universalmente aceito para sua ponderação pode gerar dificuldades 

na tomada de decisão e potencializar a litigiosidade. Nesse cenário, a 

atuação orientadora do Tribunal de Contas da União (TCU) e a consolidação 

de uma doutrina jurídica esclarecedora tornam-se ainda mais cruciais para 

a correta aplicação da lei. 

Para as finalidades do presente trabalho, merecem destaque os princípios da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável.  

O princípio da economicidade entenda-se, nas palavras de Marçal Justen 

Filho (2021, p. 142), como “soluções que propiciem o menor desembolso de recursos 

para a Administração, assegurada a obtenção da finalidade pretendida. A 

economicidade implica a vedação ao desperdício de recursos, a gastos superiores 

aos necessários e à perda de benefícios”.  
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No entanto, o mesmo autor continua sua análise discorrendo que a 

economicidade comporta uma avaliação sob diversos aspectos, impondo que a 

contratação comporta uma avaliação de custo-benefício.  

Nesse sentido, reitera-se a importância de planejamento de uma política que 

pretenda usar o instrumento das compras públicas como um catalisador, pois os 

benefícios que se espera desta política transversal deve ser levada à conta do “custo-

benefício” na tomada de decisão.  

Com efeito, vale destacar as palavras de Marçal Justen Filho, no sentido de 

que “existem outros valores relevantes para o Estado e para a Nação além da 

eficiência econômica. A realização desses outros valores afeta a determinação da 

vantajosidade da proposta formulada pelos interessados.” 

O segundo princípio consagrado que merece destaque neste 

trabalho é o do Desenvolvimento Nacional Sustentável (DNS), o qual 

emerge com particular proeminência. A nova lei não apenas o insere no rol 

do artigo 5º, mas também o estabelece como um dos objetivos do processo 

licitatório, conforme o Artigo 11, inciso IV. Essa dupla qualificação – como 

princípio e objetivo – sinaliza uma mudança de paradigma, integrando as 

preocupações com a sustentabilidade de forma mais profunda e transversal 

no cerne das aquisições governamentais. A legislação afasta-se, assim, de 

uma análise puramente economicista das propostas, evoluindo para uma 

visão holística que incorpora os impactos de longo prazo das decisões de 

contratação (Vieira; Puerari, 2021). A intenção legislativa é clara: tornar a 

sustentabilidade um componente indissociável da busca pelo interesse 

público, impondo aos administradores um dever positivo de persegui-la 

ativamente. 

O conceito de desenvolvimento sustentável evoluiu 

significativamente desde suas primeiras formulações. Inicialmente atrelado 

predominantemente ao crescimento econômico, percebeu-se que o mero 

avanço econômico não garantia, por si só, a melhoria das condições de vida 

ou a preservação ambiental. O Relatório Brundtland, de 1987, consolidou 

uma nova visão, definindo desenvolvimento sustentável como aquele que 

"satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de suprir suas próprias necessidades", enfatizando a 

interdependência entre as dimensões econômica, social e ambiental. Nesse 
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contexto, a contratação pública é reconhecida pela doutrina como um 

poderoso instrumento estatal para induzir e fomentar o DNS, dada a 

magnitude do poder de compra do Estado (Vieira; Puerari, 2021). 

Não obstante a compreensão do DNS na Lei nº 14.133/2021 abarcar, 

fundamentalmente, as dimensões econômica, social e ambiental, a doutrina 

e alguns guias práticos, como os elaborados por órgãos do judiciário, 

expandem essa visão para incluir também as dimensões cultural, ético-

jurídica e político-institucional, reconhecendo a complexidade e a 

interconexão dos fatores que contribuem para um desenvolvimento 

verdadeiramente sustentável (Vieira; Puerari, 2021).  

Nesse sentido, sob a dimensão ambiental do princípio do 

Desenvolvimento Nacional Sustentável, há a perspectiva de redução dos 

impactos negativos sobre o meio ambiente, por meio da análise do ciclo de 

vida dos produtos e serviços, da eficiência no uso de recursos naturais 

(água, energia), da gestão adequada de resíduos (incluindo logística 

reversa), da minimização da poluição e da proteção da biodiversidade. 

No tocante à dimensão social, busca-se através do princípio 

promover a inclusão social, o respeito aos direitos humanos e trabalhistas, 

a equidade, a acessibilidade, a valorização da diversidade e a geração de 

oportunidades para grupos vulneráveis, como mulheres vítimas de violência 

doméstica, egressos do sistema prisional e pessoas com deficiência. 

No que se refere à dimensão econômica, diz respeito à promoção da 

eficiência alocativa, a viabilidade econômica das soluções (considerando 

custos de longo prazo), o fomento à inovação, o apoio às microempresas e 

empresas de pequeno porte (ME/EPP) e a geração de renda e emprego de 

forma equilibrada e duradoura. 

Estende-se o princípio, ainda, a uma dimensão ética, pela qual se 

manifesta na exigência de condutas pautadas pela moralidade, probidade 

administrativa e integridade, incluindo a implementação de programas de 

compliance nas empresas contratadas. 

Vale destacar a dimensão cultural, que implica o respeito à 

diversidade cultural e regional, valorizando os saberes e as práticas locais 

que contribuam para a sustentabilidade. 
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Essa visão multidimensional, embora enriqueça o conceito de DNS 

e o torne uma ferramenta mais potente para o bem público, também acarreta 

desafios significativos em termos de mensuração, definição de critérios 

objetivos e aplicação consistente, especialmente para as dimensões menos 

tangíveis. 

Com efeito, dada a complexidade, a ambição de consolidar e 

modernizar as regras de contratação, aplicando-as uniformemente em um 

país com realidades socioeconômicas e capacidades institucionais tão 

diversas como o Brasil, suscita desafios significativos. Enquanto a lei se 

aplica a todos os níveis de governo, a efetiva implementação de princípios 

complexos como o DNS pode ser desproporcionalmente afetada em 

entidades federativas com menores recursos e capacidade técnica, como 

alertam alguns doutrinadores e estudos (Vieira; Puerari, 2021). Essa tensão 

entre a universalidade da norma e a particularidade de sua aplicação prática 

poderá resultar em uma adoção desigual das práticas sustentáveis, 

demandando atenção contínua dos órgãos de controle e dos formuladores 

de políticas públicas. 

A própria Lei nº 14.133 pretende fornecer instrumentos para a 

concretização do princípio e o alcance do objetivo nela previsto de 

Desenvolvimento Nacional Sustentável, por meio de diversos mecanismos 

concretos, integrados ao longo das fases da contratação.  

Um dos pilares para a operacionalização do DNS é a mudança de 

foco do "menor preço inicial" para o "resultado de contratação mais 

vantajoso", que explicitamente inclui a consideração do ciclo de vida do 

objeto (Art. 11, I; Art. 34, § 1º). Isso implica a análise de custos de 

utilização, manutenção, substituição, depreciação e, crucialmente, os 

impactos ambientais ao longo de toda a existência do bem ou serviço. Essa 

abordagem permite que soluções com maior durabilidade, menor consumo 

de recursos ou menor impacto ambiental, mesmo que com custo inicial mais 

elevado, possam ser consideradas mais vantajosas a longo prazo. 

A lei permite, no art. 26, a concessão de margens de preferência (de 

até 10%, extensível a 20% para bens e serviços nacionais resultantes de 

inovação tecnológica no país) para bens manufaturados e serviços 

nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, e para bens 
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reciclados, recicláveis ou biodegradáveis. Esse mecanismo visa fomentar a 

indústria nacional e a produção de bens com características sustentáveis. 

Em caso de empate entre propostas, a lei estabelece critérios de 

desempate que podem priorizar licitantes que demonstrem práticas de 

sustentabilidade (art. 60). Contudo, alguns doutrinadores observam que os 

critérios ambientais podem figurar em posições inferiores nessa lista de 

prioridades, o que poderia, na prática, mitigar seu impacto (Vieira; Puerari, 

2021). 

Os estudos técnicos preliminares, instrumentos que orientam a 

contratação, devem obrigatoriamente descrever os possíveis impactos 

ambientais da contratação e as respectivas medidas mitigadoras, incluindo 

requisitos de baixo consumo de energia e outros recursos naturais, bem 

como a logística reversa para descarte e reciclagem de bens e resíduos, 

quando aplicável (Art. 18, § 1º, XII). 

Há a previsão editalícia, que pode prever a exigência de um 

percentual mínimo da mão de obra destinada à execução contratual 

composto por mulheres vítimas de violência doméstica ou por oriundos ou 

egressos do sistema prisional (Art. 25, § 9º). Pode também exigir 

certificações ou documentos similares que atestem o aspecto ambiental de 

um produto ou processo produtivo, com fundamento no Art. 42, III (Vieira; 

Puerari, 2021). 

Vale mencionar a contratação de obras e serviços de engenharia, 

para os quais devem prever a mitigação e compensação de impactos 

ambientais e a utilização de produtos, equipamentos e serviços que 

comprovadamente reduzam o consumo de energia e recursos naturais (art. 

45). Além disso, para esses contratos, pode ser prevista uma remuneração 

variável, vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, 

padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de 

entrega definidos no edital e no contrato (art. 144). 

Quanto às cláusulas contratuais, devem prever a obrigação do 

contratado de cumprir as cotas de emprego para pessoas com deficiência, 

reabilitados da Previdência Social e aprendizes (Art. 92, XVII). 

A eficácia desses mecanismos, contudo, não é automática. Depende da 

correta regulamentação infralegal, da discricionariedade administrativa exercida com 
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responsabilidade e da prioridade efetivamente conferida à sustentabilidade na prática 

cotidiana das contratações. A observação de que critérios ambientais podem ter 

menor peso em desempates sugere uma potencial inconsistência interna ou uma 

hierarquização que pode, em certos cenários, enfraquecer o DNS. A efetividade de 

margens de preferência ou da remuneração variável, por exemplo, estará 

intrinsecamente ligada à forma como forem detalhadas nos regulamentos e aplicadas 

nos editais específicos, demandando um acompanhamento contínuo e uma forte 

atuação regulatória para garantir que o DNS não se torne letra morta. 

 

3.1.1 O entendimento doutrinário do princípio do Desenvolvimento Nacional 

Sustentável 

 

A doutrina jurídica brasileira tem se debruçado sobre a Lei 

nº 14.133/2021, buscando descortinar o alcance e as implicações de seus 

princípios, com particular atenção ao Desenvolvimento Nacional 

Sustentável (DNS). Uma das transformações mais significativas apontadas 

pelos estudiosos é a transição da busca pela "proposta mais vantajosa", 

característica da Lei nº 8.666/1993, para a seleção da proposta capaz de 

gerar o "resultado de contratação mais vantajoso" para a Administração 

Pública, considerando o ciclo de vida integral do objeto. Essa reorientação 

conceitual é fundamental, pois implica que a "vantajosidade" transcende o 

mero preço inicial, abarcando a qualidade, durabilidade, custos de 

manutenção, impactos ambientais e sociais ao longo do tempo. Essa 

interpretação redefine, na prática, o que se entende por economicidade, 

alinhando-a com uma perspectiva de valor de longo prazo, essencial para 

a concretização do DNS (Vieira; Puerari, 2021). 

Outro ponto central na análise doutrinária é o reconhecimento da 

função regulatória ou extraeconômica da contratação pública. Sob essa 

ótica, o processo licitatório não se limita a ser um instrumento para a 

aquisição de bens e serviços pela Administração, mas se converte em uma 

ferramenta para a promoção de outros valores constitucionalmente e 

legalmente consagrados, como o próprio DNS, o crescimento econômico, a 

inclusão social e a proteção ambiental. A nova lei, ao consolidar a 
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contratação pública como um instrumento estratégico para esses fins mais 

amplos, legitima o uso do poder de compra estatal como um motor de 

transformação social e econômica. Essa visão eleva a função da 

contratação pública, transformando os agentes envolvidos em verdadeiros 

promotores de políticas públicas, o que demanda novas competências e 

uma mudança de mentalidade. 

O princípio do planejamento, expressamente consagrado na nova 

lei, é interpretado pela doutrina como indissociável da efetivação do DNS. 

Um planejamento robusto, materializado nos Estudos Técnicos Preliminares 

(ETP), é crucial para que as considerações de sustentabilidade sejam 

integradas desde a concepção da necessidade administrativa. É nessa fase 

que se devem identificar as demandas, as soluções de mercado, os 

potenciais impactos ambientais e sociais, e as medidas mitigadoras 

correspondentes (Vieira; Puerari, 2021). Falhas no planejamento, por outro 

lado, podem comprometer a aplicação do DNS, resultando em aditamentos 

contratuais que geram insegurança jurídica e custos adicionais, ou na 

adoção de soluções insustentáveis por falta de análise prévia (Pérsio, 

2024). 

A doutrina também se ocupa do desafio de harmonizar o DNS com 

outros princípios fundamentais, como a eficiência e a economicidade. 

Reconhece-se que propostas que internalizam custos ambientais e sociais 

podem, à primeira vista, parecer menos atraentes do ponto de vista 

econômico imediato. Contudo, argumenta-se que o DNS, ao incorporar a 

análise do ciclo de vida, pode conduzir à verdadeira economicidade e a uma 

eficiência mais ampla, que não se restringe ao preço, mas abrange 

qualidade, durabilidade e desempenho. Alguns juristas, como Pedro de 

Menezes Niebuhr, chegam a sustentar que, se o DNS é um objetivo 

primordial, seus critérios deveriam ser a regra, e a justificativa deveria ser 

exigida para a não adoção de práticas sustentáveis, invertendo o ônus 

argumentativo atualmente implícito em algumas regulamentações. Essa 

perspectiva crítica sugere que, apesar dos avanços legais, a internalização 

plena do DNS como norma padrão ainda enfrenta resistências culturais e 

procedimentais. 
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Adicionalmente, a nova lei é vista como um esforço para conferir 

maior segurança jurídica e proteção ao contratado, mitigando a tradicional 

verticalidade das relações com a Administração Pública. Mecanismos como 

a redução da tolerância para atrasos de pagamento, a definição de prazos 

para resposta a pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro e a introdução 

da matriz de riscos em contratos relevantes são interpretados como 

avanços que podem, indiretamente, favorecer o DNS. Um ambiente 

contratual mais estável e previsível tende a encorajar parcerias de longo 

prazo, essenciais para muitos projetos com foco em sustentabilidade, e a 

atrair empresas dispostas a investir em soluções inovadoras e sustentáveis. 

3.1.2 O entendimento do Tribunal de Contas da União em face do 

princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) desempenha um papel crucial 

na interpretação e fiscalização da aplicação das normas de licitação e 

contratação, incluindo aquelas relativas ao Desenvolvimento Nacional 

Sustentável (DNS). Suas decisões fornecem importantes diretrizes para os 

gestores públicos e moldam a compreensão prática dos princípios legais. 

A jurisprudência do TCU, mesmo em deliberações anteriores à plena 

vigência da Lei nº 14.133/2021, já sinalizava a importância da 

sustentabilidade nas contratações públicas, estabelecendo entendimentos 

que permanecem relevantes e informam a aplicação do novo diploma legal. 

Vale mencionar, por exemplo, o Acórdão 2129/2021-TCU-Plenário, 

que reiterou que a Administração Pública pode e deve estabelecer critérios 

de sustentabilidade em seus certames, com o objetivo de reduzir o impacto 

ambiental de suas atividades e induzir mudanças positivas no setor 

produtivo. 

Considerou-se legítimo que as contratações se adequem a novos 

parâmetros de sustentabilidade ambiental, mesmo que isso possa refletir 

na economicidade da contratação. Contudo, é imprescindível que os 

processos licitatórios contenham motivação fundamentada que justifique a 

definição das exigências de caráter ambiental. Tais exigências devem 

incidir sobre o objeto a ser contratado, e não como critério de habilitação 
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genérico da empresa licitante (Acórdão 1375/2015-TCU-Plenário). Essa 

orientação busca assegurar que os critérios sejam pertinentes e não sirvam 

como subterfúgio para restringir indevidamente a competição. 

Há observação nos julgados, quanto aos critérios de 

sustentabilidade que devem ser específicos e objetivos, evitando-se 

demandas genéricas que possam restringir indevidamente a 

competitividade ou resultar em gastos públicos desarrazoados. A clareza 

na formulação dos requisitos é essencial para que os licitantes 

compreendam o que é esperado e para que a Administração possa verificar 

o seu cumprimento. 

A Corte de Contas tem destacado a importância de que a análise dos 

impactos ambientais considere todo o ciclo de vida do objeto contratado. A 

logística reversa, para fins de reciclagem e descarte adequado de bens e 

resíduos, também é considerada um aspecto relevante, alinhando-se com 

as disposições da nova lei (Art. 11, I; Art. 34, § 1º; Art. 18, § 1º, XII). 

A respeito da Regularidade Ambiental como critério de qualificação 

técnica, o Tribunal de Contas da União tem considerado legal, desde que 

não acarrete discriminação injustificada entre os licitantes e tenha por 

finalidade assegurar o cumprimento contratual e a execução do objeto sem 

comprometimento ambiental (Acórdão 6047/2015-TCU-Segunda Câmara). 

No entanto, o TCU entende como irregular a exigência de comprovação de 

licença ambiental como requisito de habilitação para todos os participantes 

do certame. Tal comprovação deve ser exigida apenas do licitante 

vencedor.  

Por conseguinte, para fins de participação na licitação, pode ser 

suficiente uma declaração de disponibilidade da licença ou de que o 

licitante poderá apresentá-la quando solicitado pela Administração 

(Acórdão 6306/2021-TCU-Segunda Câmara). Essa distinção reflete uma 

abordagem pragmática, buscando não impor ônus excessivos na fase inicial 

da licitação, o que poderia restringir a participação, especialmente de 

empresas menores. 

A jurisprudência do TCU evidencia uma preocupação constante com 

a harmonização do princípio do DNS com os demais princípios que regem 



39 
 

a licitação pública, como a competitividade, a isonomia, a economicidade e 

a eficiência. 

O Tribunal enfatiza que a interpretação da lei não deve se restringir 

isoladamente ao princípio do DNS, pois os princípios licitatórios são inter-

relacionados e devem ser aplicados de forma sistêmica (Acórdão 

2129/2021-TCU-Plenário). 

As contratações devem assegurar condições de igualdade a todos 

os participantes, vinculação ao edital, impessoalidade, julgamento objetivo 

e a busca pela proposta mais vantajosa que melhor atenda ao interesse 

público, considerando os princípios da moralidade, probidade 

administrativa, eficiência e economicidade (Acórdão 2129/2021-TCU-

Plenário). 

A escolha da Administração Pública pela adoção de critérios de 

sustentabilidade deve ser sempre motivada e não arbitrária. Embora a 

licitação, por sua natureza, envolva restrições ao definir as características 

do objeto desejado, não se admitem condições que restrinjam 

indevidamente o caráter competitivo do certame em razão de circunstâncias 

irrelevantes ou impertinentes, em consonância com o Art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e o Art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 

(princípios análogos são mantidos na nova lei). 

Importante destacar que, em deliberações anteriores, o TCU já havia 

sinalizado a possibilidade de uma adoção gradual de restrições baseadas 

em sustentabilidade, de modo a permitir a adaptação do mercado e evitar a 

formação de reservas que pudessem violar a livre concorrência, majorar 

custos e reduzir a oferta de produtos. Essa postura indica uma sensibilidade 

da Corte à necessidade de equilibrar os imperativos da sustentabilidade 

com as realidades do mercado e a manutenção da competitividade. 

A atuação do TCU, portanto, não apenas endossa a inclusão de 

critérios de sustentabilidade, mas também estabelece balizas para sua 

correta aplicação, exigindo fundamentação, pertinência ao objeto e 

proporcionalidade, de forma a não comprometer outros princípios 

igualmente relevantes para a boa gestão pública. 
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4 METODOLOGIA 

Este capítulo delineia o arcabouço metodológico empregado nesta 

pesquisa, concebido para proporcionar uma compreensão abrangente e 

multifacetada das compras públicas como ferramenta estratégica para o 

desenvolvimento de políticas públicas. A investigação é fundamentada 

tanto em princípios legais quanto em sua implementação prática. O estudo 

adota uma abordagem multi-metodológica, integrando revisão bibliográfica, 

análise doutrinária e jurisprudencial,  pesquisa documental e um estudo de 

caso qualitativo. Este desenho metodológico assegura a triangulação de 

dados e perspectivas, elevando a robustez e a validade das conclusões. 

A pesquisa emprega uma abordagem multi-metodológica, integrando 

estratégias de investigação distintas, mas complementares: revisão 

bibliográfica, análise doutrinária e jurisprudencial, pesquisa documental e 

um estudo de caso qualitativo com entrevistas. Esta abordagem foi 

especificamente selecionada para abordar a complexidade inerente às 

compras públicas como instrumento de política, conectando a compreensão 

teórica, os quadros jurídicos, a evolução histórica e os desafios práticos de 

implementação. 

Ao integrar a análise legal com o estudo de caso empírico, a 

pesquisa busca transcender a mera descrição das normas jurídicas, 

explorando a dinâmica entre o "direito nos livros" e o "direito em ação". Os 

princípios e normas legais fornecem o arcabouço ideal, enquanto a 

evidência documental e as entrevistas revelam como esses princípios são 

aplicados, interpretados ou desafiados em contextos reais. Esta abordagem 

permite uma compreensão mais nuançada e impactante do que qualquer 

método isolado poderia oferecer. Além disso, a política pública é um 

domínio complexo, influenciado por fatores legais, históricos, políticos e 

administrativos. A combinação de análises legais (doutrinária e 

jurisprudencial), históricas (documental) e qualitativas contemporâneas 

(entrevistas) permite que a pesquisa vá além de uma única lente disciplinar. 

Isso possibilita uma análise de como os princípios legais evoluem, como as 

práticas históricas moldam as realidades atuais e como os agentes políticos 

navegam nesses quadros. O uso estratégico das compras públicas, foco da 
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revisão bibliográfica, não é apenas um conceito jurídico, mas uma 

ferramenta política prática, e sua eficácia só pode ser plenamente 

compreendida examinando todas essas dimensões, o que fortalece o poder 

explicativo da pesquisa em relação aos resultados das políticas. 

A revisão bibliográfica foi realizada sobre compras públicas, com 

foco no uso estratégico das compras públicas para o desenvolvimento de 

políticas públicas. 

A fase inicial envolveu a definição de uma estratégia de busca 

abrangente para identificar literatura acadêmica relevante. Termos de 

busca foram meticulosamente selecionados para capturar a interseção 

entre compras públicas, objetivos estratégicos e políticas públicas. Estes 

termos incluíram, mas não se limitaram a “compras públicas", 

"desenvolvimento", "inovação", "sustentabilidade", "políticas públicas", 

"licitação" e "contratação pública". 

A busca foi realizada em múltiplas bases de dados acadêmicas de 

renome para assegurar ampla cobertura e acesso à literatura revisada por 

pares de alta qualidade. As bases de dados primárias utilizadas foram 

Scielo, Google Scholar, Web of Science e SCOPUS. Essas plataformas 

foram escolhidas por suas extensas coleções em administração pública, 

direito, economia e ciências sociais, fornecendo uma base robusta para a 

revisão. 

A análise concentrou-se na identificação de temas recorrentes, 

definições conceituais, tipologias de compras estratégicas e os impactos 

documentados de sua aplicação em diversos contextos políticos. A escolha 

dos termos de busca indica que as compras públicas não são mais vistas 

apenas como uma função administrativa para adquirir bens e serviços ao 

menor custo. Em vez disso, são cada vez mais compreendidas como um 

instrumento poderoso para alcançar objetivos sociais e econômicos mais 

amplos. Essa mudança implica um papel mais sofisticado e proativo para 

as compras, indo além da mera conformidade para a formação ativa de 

políticas.  

Ao analisar temas recorrentes e abordagens diversas, a revisão 

pode apontar desafios comuns na implementação de compras estratégicas 

e destacar modelos de sucesso ou melhores práticas. Isso fornece uma 
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base crítica para as partes empíricas da pesquisa, informando o que buscar 

no contexto brasileiro e como interpretar os achados do estudo de caso e 

da análise jurídica. 

A análise doutrinária sobre compras públicas no Brasil envolveu 

primordialmente os princípios que norteiam a aplicação da legislação no 

país. 

A análise iniciou-se com a identificação das fontes legais primárias 

que regem as compras públicas no Brasil. Isso incluiu legislação chave 

como a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), a Lei nº 8.666/1993 (lei geral de licitações anterior, para 

contexto comparativo ou histórico, se relevante), decretos específicos e 

regulamentos administrativos pertinentes emitidos por entidades federais, 

estaduais e municipais. O foco foi na identificação dos princípios explícitos 

e implícitos que orientam os processos de compras públicas. 

A pesquisa doutrinária, conforme definida, envolve a análise 

sistemática de normas legais, princípios e conceitos jurídicos. A 

metodologia compreendeu uma exegese crítica dos textos legais 

identificados para compreender o conteúdo normativo e o alcance dos 

princípios das compras públicas. Isso incluiu o exame da intenção 

legislativa, o posicionamento sistemático dos princípios dentro do quadro 

jurídico e sua inter-relação. Princípios como legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, economicidade e 

desenvolvimento nacional sustentável foram centrais para esta análise. A 

hermenêutica jurídica foi a principal técnica analítica aplicada para 

interpretar esses textos legais, com foco em seu significado, aplicação e 

evolução dentro do sistema jurídico brasileiro. 

Embora princípios como a "legalidade" sejam fundamentais, a 

inclusão do "desenvolvimento nacional sustentável", ao lado de princípios 

tradicionais como a "economicidade", sugere uma evolução na 

compreensão e priorização dos objetivos das compras públicas. Isso indica 

que os princípios legais não são estáticos, mas estão sujeitos a 

reinterpretação e expansão em resposta às demandas sociais e aos 

objetivos políticos. A análise doutrinária explorará como esses princípios 

mais recentes são integrados ao arcabouço existente, enquanto a análise 
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jurisprudencial revelará como os tribunais equilibram ou priorizam esses 

princípios potencialmente conflitantes na prática. Isso proporciona uma 

compreensão da adaptabilidade do sistema jurídico às compras 

estratégicas. 

A pesquisa jurisprudencial complementou a análise doutrinária, 

examinando como os tribunais interpretam e aplicam esses princípios em 

casos específicos. A abordagem envolveu a seleção de decisões 

administrativas (e.g., Tribunais de Contas - TCU, TCEs) que abordaram a 

aplicação ou interpretação dos princípios das compras públicas. A seleção 

de casos priorizou decisões que esclareceram ambiguidades, 

estabeleceram precedentes ou destacaram conflitos na aplicação de 

princípios. A análise focou na identificação do raciocínio empregado pelos 

órgãos de fiscalização, o contexto fático dos casos e as implicações legais 

resultantes para as práticas de compras públicas. 

A análise jurisprudencial é crucial porque as decisões moldam a 

aplicação prática das normas legais. Mesmo que uma lei seja 

doutrinariamente clara, uma linha consistente de decisões judiciais pode 

efetivamente redefinir seu significado prático ou impor requisitos 

específicos aos administradores públicos. Isso significa que os "princípios 

que orientam as compras públicas" não são derivados apenas do texto da 

lei, mas também de como são interpretados, aplicados e, especialmente, 

integrados sistematicamente ao ordenamento. Essa compreensão é 

particularmente relevante ao considerar os "desafios na elaboração e 

implementação de políticas" a partir do estudo de caso, pois as decisões 

administrativas e judiciais podem facilitar ou dificultar as iniciativas de 

compras estratégicas. 

A pesquisa documental, com foco no histórico de compras de 

uniformes pela Prefeitura de São Paulo envolveu a identificação e o acesso 

sistemático a documentos históricos primários relacionados à aquisição de 

uniformes na cidade de São Paulo. O escopo deste componente de 

pesquisa é especificamente focado na dimensão histórica da compra de 

uniformes. 

As fontes-chave incluíram publicações oficiais como o "Diário Oficial 

do Município de São Paulo", que publica licitações, contratos e atos 
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administrativos relevantes. Adicionalmente, o "Portal da Transparência" da 

Prefeitura de São Paulo foi utilizado para acessar dados de compras 

recentes e históricas. Relatórios internos, processos administrativos e 

registros arquivados de departamentos municipais relevantes (e.g., 

educação, segurança pública, administração) também foram buscados para 

fornecer informações mais aprofundadas sobre os processos de compras. 

Para a descrição da elaboração e implementação de política pública, 

foi realizado o estudo de caso qualitativo, que envolveu entrevistas 

pessoais com agentes políticos e servidores públicos responsáveis pela 

elaboração e implementação de políticas públicas. 

O estudo de caso concentra-se em uma instância específica de 

implementação de políticas públicas relacionadas a compras públicas, 

especificamente o histórico de aquisição de uniformes em São Paulo, 

conforme informado pela pesquisa documental. Este caso foi selecionado 

devido à sua natureza tangível, sua profundidade histórica e seu potencial 

para revelar as complexidades práticas das compras públicas no contexto 

municipal. 

O método de estudo de caso é justificado por permitir uma 

compreensão aprofundada de fenômenos complexos e reais que são 

difíceis de isolar de seu contexto. Ele possibilita a exploração de questões 

do tipo "como" e "por que" relacionadas aos processos de política. 

Os participantes para as entrevistas foram selecionados com base 

em seu envolvimento direto na elaboração e implementação de políticas 

públicas relacionadas a compras no contexto municipal de São Paulo. O 

grupo-alvo incluiu "agentes políticos", que abrange formuladores de 

políticas, administradores de alto nível e tomadores de decisão-chave que 

desempenharam um papel na formação ou execução de políticas 

relacionadas a compras. 

Uma estratégia de amostragem intencional foi empregada para 

identificar indivíduos com experiência e percepções relevantes.  

As entrevistas semiestruturadas foram escolhidas como o principal 

método de coleta de dados. Essa abordagem permite flexibilidade para 

explorar temas emergentes, ao mesmo tempo em que garante a cobertura 

de áreas-chave predefinidas. 
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Um protocolo de entrevista foi desenvolvido, delineando áreas 

temáticas chave e perguntas orientadoras. Esses temas foram elaborados 

para obter informações sobre os desafios, mecanismos e impactos das 

compras públicas na implementação de políticas. Os temas-chave 

incluíram: 

● desafios na elaboração e implementação de políticas; 

● o impacto percebido das compras públicas nos resultados das 

políticas; 

● processos de tomada de decisão relacionados a compras. 

As entrevistas foram conduzidas em um ambiente confidencial, seja 

presencialmente ou por meio de plataformas online seguras, dependendo 

da preferência do participante e da viabilidade logística. Todas as 

entrevistas foram transcritas com o consentimento explícito dos 

participantes.  

Enquanto textos legais e documentos fornecem informações formais, 

as entrevistas com agentes políticos permitem o acesso a conhecimentos 

tácitos, processos informais, considerações políticas e restrições práticas 

que não são documentadas em outro lugar. O foco nos "desafios" é 

particularmente relevante, pois pode revelar os obstáculos do mundo real à 

implementação de políticas de compras estratégicas, como inércia 

burocrática, interferência política, limitações de recursos ou conflitos entre 

diferentes princípios legais. Isso proporciona uma dimensão humana crucial 

à análise, explicando o porquê de certos resultados ocorrerem apesar das 

regras formais. 

A integração dos achados das distintas metodologias é central para 

alcançar uma compreensão abrangente e aproveitar os benefícios da 

triangulação, visando ao aprimoramento do poder explicativo da pesquisa. 

Por exemplo, a análise jurídica pode explicar o arcabouço normativo, 

enquanto a pesquisa documental fornece evidências históricas de sua 

aplicação, e as entrevistas oferecem percepções sobre os desafios práticos 

e as dinâmicas políticas que influenciam essa aplicação. Essa análise em 

camadas permite uma compreensão mais rica das relações de causa e 

efeito e dos mecanismos subjacentes. 
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A utilização explícita de técnicas analíticas específicas para cada 

tipo de dado e a abordagem subsequente para "integrar os achados" 

ressaltam uma estratégia deliberada para a triangulação metodológica. Isso 

não se trata apenas de coletar diferentes tipos de dados, mas de usá-los 

para validar, complementar ou desafiar uns aos outros. Se a revisão 

bibliográfica sugere um papel estratégico para as compras, a análise 

jurídica demonstra como os princípios a apoiam, os documentos históricos 

revelam tentativas passadas e as entrevistas explicam os desafios atuais, 

o argumento geral se torna muito mais robusto e crível. A evidência 

combinada cria uma narrativa mais forte, explicando como diferentes pontos 

de dados se influenciam e quais implicações mais amplas podem ser 

inferidas. 

Toda a pesquisa envolvendo participantes humanos (entrevistas) 

aderiu estritamente às diretrizes éticas. Antes de conduzir as entrevistas, o 

consentimento informado foi obtido de todos os participantes. Isso envolveu 

a explicação clara do propósito da pesquisa, a natureza voluntária da 

participação, o direito de retirada a qualquer momento e como os dados 

seriam utilizados. 

Embora robusta, a abordagem multi-metodológica possui limitações 

inerentes. A interpretação de textos legais e decisões judiciais pode estar 

sujeita a viés do pesquisador, embora mitigada pela aplicação sistemática 

da hermenêutica. A seleção de casos jurisprudenciais, embora visando a 

representatividade, pode não capturar todas as nuances da interpretação 

judicial. 

 As conclusões de um único estudo de caso, embora proporcionando 

profundidade, podem não ser generalizáveis para todos os contextos. As 

informações obtidas nas entrevistas são subjetivas e refletem as 

percepções e experiências dos participantes, que podem ser influenciadas 

por seus papéis ou vieses. O número de agentes políticos entrevistados, 

embora estratégico, pode não representar todo o espectro de pontos de 

vista. 

O reconhecimento das limitações serve como um roteiro para futuras 

pesquisas. Por exemplo, se a generalização é uma limitação do estudo de 

caso, isso implica que estudos comparativos em diferentes municípios 
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poderiam ser um próximo passo valioso. Isso transforma as limitações de 

meras ressalvas em caminhos construtivos para o avanço do conhecimento 

e a melhoria das políticas. 
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5 FORNECIMENTO DE UNIFORMES ESCOLARES NA CIDADE DE SÃO PAULO 

 

5.1 MODELO DE AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES ATÉ 2020 

 

Em breve pesquisa na internet é possível apurar diversas notícias de atrasos 

na entrega dos uniformes ano após ano. Além do atraso, merecem destaque as 

reclamações quanto à qualidade dos uniformes distribuídos aos alunos da rede 

municipal, que geravam multas às empresas contratadas, mas não minimizavam os 

transtornos dos munícipes beneficiários da política.  

Os problemas reconhecidos pelo Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo foram ressaltados pelo Conselheiro Aposentado Maurício Faria, que, por muitos 

anos, foi responsável pela relatoria das contas da Secretaria Municipal de Educação. 

Em entrevista gentilmente conferida para o presente trabalho, o Conselheiro 

aposentado ressalta que o modelo anterior era ruim, porque apresentava atrasos, má 

qualidade e os beneficiados não usavam os uniformes.  

A partir de uma pesquisa documental no portal da transparência, o histórico 

de licitações e contratações apontam os seguintes resultados: 

a) Consórcio Nilcatex Textil Ltda, para os anos de 2014, 2015 e 2016; 

b) Três lotes de contratação para o fornecimento nos anos de 2017, 2018 e 

2019: Brasilsul Indústria e Comércio Ltda; LT Global Comércio e Serviços 

EIRELI-ME e Brink Mobil Equipamentos Educacionais (São Paulo, Portal 

da Transparência, 2025).  

Verifica-se uma concentração de fornecedores de uniformes para a rede 

municipal ao longo dos anos, o que não se reverteu em especialização no atendimento 

às necessidades públicas. Contrariamente ao que se poderia esperar – que a 

especialização das empresas poderia refletir numa entrega melhor ao Contratante 

(Secretaria Municipal de Educação) – verifica-se nos processos de acompanhamento 

de execução contratual que tramitaram no Tribunal de Contas do Município que as 

falhas e irregularidades mantinham-se as mesmas.  

Vale trazer como exemplo, o processo TC 72.003.983/17-58, instaurado com 

o objetivo de acompanhar a execução do termo de contrato nº 01/SME/2017 e a sua 

conformidade com as cláusulas estabelecidas. O período auditado foi de fevereiro de 

2017 a dezembro de 2017. Como resultado da auditoria, restaram identificadas 

algumas falhas:  
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Figura 1 – Quadro das multas 

 
Fonte: São Paulo, Tribunal de Contas (2017) 

 

Em 2017, a Secretaria Municipal de Educação já havia multado os consórcios 

pelo fornecimento de uniformes em descumprimento do prazo, no montante de R$ 

1.230.040,65 (São Paulo, Tribunal de Contas dos Municípios, 2022). 

Em 2018, o Ministério Público instaurou inquérito para apurar prejuízo ao 

erário em decorrência de irregularidades contratuais e improbidade administrativa nos 

contratos de fornecimento de uniforme escolar. Os contratos, assinados na gestão do 

prefeito João Doria, foram firmados com o Consórcio LLP, LT Global, Lotus Comércio 

e Planeta Educacional.  

Diante das irregularidades constantemente apontadas, principalmente no 

tocante a prazos contratuais e qualidade dos produtos, a Secretaria Municipal de 

Educação promoveu um estudo técnico, amparado pelo SENAI, para desenvolver o 

termo de referência e os padrões de qualidade que deveriam ser testados em 

amostras no curso do processo licitatório. O estudo técnico foi realizado no decorrer 

de 2019.  

O processo licitatório desencadeado em 2019 tinha o objetivo de registrar o 

preço de kits de uniforme escolar composto por 15 itens, contemplados na Portaria 

SME nº 3.921, de 25 de maio de 2016, a saber: 05 camisetas, 05 pares de meia, 01 

jaqueta, 01 calça, 01 blusão, 01 bermuda, 01 par de tênis.  
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O quantitativo estimado de kits foi de 660.965 para atendimento anual de 13 

diretorias regionais de educação. O objeto foi dividido em lotes para se ampliar a 

competitividade da licitação, uma vez que o quantitativo estava diretamente ligado à 

capacidade técnica das licitantes para fornecimento dos itens. Assim, 9.914.475 itens 

(que seriam os 660.965 kits vezes os 15 itens por kit) poderiam ser um limitador da 

competição na licitação pelo cálculo da capacidade técnica a ser demonstrada pelo 

licitante.  

Com efeito, o quantitativo e os prazos previstos no edital impuseram que o 

pregão eletrônico do tipo menor preço, que objetivava o registro de preços dos kits de 

uniformes, fosse dividido em 13 lotes. Dos lotes, 2 foram reservados para participação 

exclusiva de micro e pequenas empresas. A qualidade das peças foi descrita no anexo 

do edital, sendo prevista a análise da amostra, como condição de prosseguibilidade 

da licitante no certame.  

Além disso, foi admitida a formação de consórcio, especialmente em virtude 

do item “tênis” previsto no kit, que nem sempre é produzido por confecções de roupas 

em geral.  

Os prazos para entregas constantes do edital eram:  

(i) Lotes de até 10.000 kits – 100% do quantitativo em até 45 (quarenta e 

cinco) dias corridos; 

(ii) Lotes acima de 10.000 kits – 70% em até 60 (sessenta) dias corridos e 

30% em até 90 (noventa) dias corridos.  

O que aconteceu com a licitação? O certame contou com a participação de 

diversas empresas, mas as licitantes convocadas para apresentarem amostras 

tiveram seus materiais reprovados em exames técnicos. Assim, rodada após rodada, 

os testes foram eliminando licitantes, até que, no início do ano de 2020, sem haver 

mais tempo hábil para a conclusão do procedimento, assinatura do contrato e 

fornecimento tempestivo dos uniformes, a equipe diretiva da Secretaria entendeu ser 

indicada a revogação do certame, com a realização de um teste de um novo modelo 

para aquisição dos uniformes.  
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5.2 MODELO DE FORNECIMENTO DE UNIFORMES ESCOLARES A 

PARTIR DE 2020 

 

5.2.1 Credenciamento de fornecedores – considerações preliminares 

 

O credenciamento se consolidou no Direito Administrativo brasileiro 

como um procedimento de contratação direta que representa uma solução 

pragmática e eficiente para situações específicas em que o modelo 

tradicional de licitação, pautado na competição por exclusão, se revela 

inviável ou contrário ao interesse público. Este instrumento permite que a 

Administração Pública convoque todos os interessados, que preencham 

determinados requisitos, para prestarem serviços ou fornecerem bens, 

formando uma rede de fornecedores aptos a serem contratados sob 

condições padronizadas. 

A relevância do tema reside na sua capacidade de conferir maior 

eficiência e capilaridade à atuação estatal, especialmente em setores como 

saúde, educação e assistência social. Contudo, sua aplicação é complexa. 

O instituto evoluiu de uma construção puramente doutrinária e 

jurisprudencial, desenvolvida à margem da Lei nº 8.666/93, para uma figura 

expressamente positivada e detalhada na nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, a Lei nº 14.133/21. 

A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que, por três décadas, 

regeu as licitações e contratos no Brasil, não continha qualquer menção 

expressa ao instituto do credenciamento. O instrumento surgiu como um 

"fenômeno" jurídico, uma criação da praxe administrativa, impulsionada 

pela necessidade de encontrar soluções para demandas que não se 

amoldavam aos procedimentos licitatórios convencionais. Diante de um 

diploma legal que não acompanhava a evolução das necessidades sociais, 

gestores públicos, doutrinadores e, principalmente, os Tribunais de Contas, 

foram compelidos a construir uma fundamentação jurídica para essa 

prática.  

A solução encontrada para dar amparo legal ao credenciamento foi 

enquadrá-lo como uma hipótese de inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no caput do artigo 25 da Lei nº 8.666/93. Este dispositivo 
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estabelecia que a licitação é inexigível "quando houver inviabilidade de 

competição". A jurisprudência dos Tribunais de Contas pacificou o 

entendimento de que o rol de hipóteses apresentado nos incisos do artigo 

25 era meramente exemplificativo, e não taxativo, o que abriu o espaço 

hermenêutico necessário para a inserção de outras situações de 

inviabilidade de competição não previstas textualmente pelo legislador.  

A lógica subjacente a essa construção expandiu o conceito 

tradicional de "inviabilidade de competição". Este não se restringia mais à 

situação fática da existência de um único fornecedor (exclusividade), mas 

passou a abranger cenários em que a competição, embora teoricamente 

possível, seria contraproducente ou prejudicial ao interesse público. O 

cerne da questão deslocou-se: o objetivo da Administração não era 

selecionar a proposta mais vantajosa para escolher um único contratado, 

mas, sim, contratar todos os particulares que atendessem a requisitos 

mínimos de qualificação, de modo a constituir a maior e mais diversificada 

rede de prestadores de serviços ou fornecedores de bens possível.  

A cadeia de raciocínio que sustentou essa tese pode ser delineada 

da seguinte forma: 

1. a Administração Pública se deparava com uma necessidade que, 

por sua natureza ou escala, não poderia ser adequadamente 

satisfeita por um único contratado (por exemplo, a prestação de 

serviços médicos e laboratoriais para toda a população de um 

município); 

2. a realização de um processo licitatório para selecionar apenas um 

ou alguns prestadores seria ineficiente, limitaria o acesso dos 

cidadãos ao serviço e criaria uma barreira à entrada de novos 

competidores; 

3. a solução ótima, portanto, era abrir a possibilidade de contratação 

a todos os interessados que demonstrassem aptidão, 

remunerando-os por um preço padronizado e pré-definido; 

4. nesse contexto, a "competição" com o propósito de excluir 

concorrentes tornava-se "inviável" do ponto de vista da finalidade 

pública a ser alcançada. A disputa não era para selecionar o 
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melhor, mas para qualificar todos os aptos; 

5. essa interpretação elástica e teleológica do artigo 25, caput, 

permitiu que o credenciamento emergisse como uma ferramenta 

legal e legítima, mesmo diante do silêncio da lei. 

Nesse sentido, vale trazer as ponderações de Rafael Carvalho 

Rezende Oliveira (2018, p. 114-115), na vigência do art. 25 da Lei nº 

8.666/93:  

 

Não há, portanto, competição entre interessados para a 
escolha de um único vencedor, mas, sim, a disponibilização 
universal do serviço para todos os interessados que 
preencherem as exigências previamente estabelecidas pelo 
Poder Público.  
Em razão da pluralidade de prestadores e da igualdade 
conferida a todos os interessados na celebração dos 
contratos, a licitação será inexigível. 

 

E como reagiram as Cortes de Contas no país?  

O Tribunal de Contas da União (TCU) assumiu um papel de 

protagonista na formatação do credenciamento sob a égide da Lei 

nº 8.666/93. Suas decisões não apenas validaram o instituto, mas também 

estabeleceram, de forma detalhada, os requisitos, procedimentos e limites 

para sua utilização, tornando-se um verdadeiro guia para a Administração 

Pública Federal e uma referência para os demais órgãos de controle. 

Acórdãos como o 351/2010-Plenário e o 642/2002-Plenário são marcos 

jurisprudenciais que definiram os contornos do instituto.  

A jurisprudência consolidada do TCU estabeleceu os seguintes 

requisitos essenciais para a regularidade do credenciamento: 

● Contratação de todos os interessados: A premissa fundamental 

é que a Administração deve se dispor a contratar todos os que 

manifestarem interesse e satisfizerem as condições de habilitação 

fixadas, não havendo relação de exclusão entre eles. A ausência 

de interesse da Administração em restringir o número de 

contratados era o fator determinante da inviabilidade de 

competição; 

● Garantia de isonomia e condições padronizadas: O tratamento 
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isonômico entre todos os credenciados era mandatório. Isso se 

traduzia na exigência de condições de contratação e remuneração 

uniformes, previamente definidas no edital de chamamento público, 

com o preço sendo estabelecido pela própria Administração; 

● Chamamento público e edital permanentemente aberto: O 

procedimento deveria ser iniciado por meio de um edital de 

chamamento público, garantindo ampla divulgação. Além disso, 

uma diretriz constantemente repetida era a de que o edital deveria 

permanecer aberto para a inscrição de novos interessados a 

qualquer tempo, assegurando a contínua expansão da rede de 

prestadores. 

O TCU validou a aplicação do credenciamento em diversas 

hipóteses, como na contratação de serviços privados de saúde no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS), na aquisição de passagens aéreas, e 

na contratação de serviços técnicos de engenharia e arquitetura para 

avaliação de imóveis.  

Adicionalmente, o Tribunal reconheceu que a natureza peculiar do 

credenciamento afastava a aplicação de certas regras rígidas da Lei nº 

8.666/93. Por exemplo, entendeu-se que os contratos decorrentes de 

credenciamento não estavam sujeitos ao limite de 25% para alterações 

quantitativas, previsto no artigo 65, § 1º, pois a demanda poderia variar 

conforme a necessidade, sendo atendida pela rede de credenciados. Da 

mesma forma, admitia-se que o edital de credenciamento (o chamamento) 

pudesse ter vigência indeterminada, permitindo a adesão contínua de 

interessados, sem prejuízo de os contratos individuais firmados com cada 

credenciado possuírem seus próprios prazos de vigência.  

Diante do silêncio legislativo, o TCU não se limitou a uma função 

fiscalizatória reativa. O Tribunal agiu de forma proativa, quase como um 

legislador positivo, ao criar um verdadeiro microssistema de regras para o 

credenciamento. Em vez de proibir a prática por ausência de previsão legal 

expressa, reconheceu sua utilidade para o interesse público e, para mitigar 

riscos de abusos e direcionamentos, passou a emitir decisões que 

funcionavam como um "manual de instruções" para os gestores. Essa 

jurisprudência robusta não apenas deu segurança aos administradores, 
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mas também moldou o instituto de tal forma que suas diretrizes foram, em 

grande parte, absorvidas e positivadas pela Lei nº 14.133/21.  

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) alinhou-se 

ao entendimento do TCU, reconhecendo o credenciamento como uma 

legítima hipótese de inexigibilidade de licitação fundamentada na 

inviabilidade de competição. A Corte paulista, contudo, desenvolveu uma 

jurisprudência com ênfase particular em aspectos práticos da 

implementação do instituto, focando na razoabilidade das exigências e na 

objetividade dos critérios de seleção. 

As decisões do TCE-SP demonstram uma preocupação acentuada 

com a exequibilidade e a proporcionalidade das condições impostas nos 

editais de chamamento. Por exemplo, o Tribunal analisou a necessidade de 

"razoabilidade e proporcionalidade na extensão da rede credenciada" 

exigida para serviços como a administração de vales-benefício, bem como 

a adequação dos prazos concedidos para que as empresas pudessem 

comprovar a formação dessa rede. Em outra deliberação, o Plenário 

considerou regular a exigência de comprovação da rede credenciada em 

momentos distintos (parte na contratação, parte em momento posterior), 

demonstrando uma análise casuística e pragmática.  

Um ponto de rigor constante na fiscalização do TCE-SP foi a 

vedação a critérios subjetivos que pudessem mascarar um direcionamento 

da contratação. O Tribunal sempre exigiu objetividade e impessoalidade na 

seleção e na distribuição da demanda entre os credenciados. Um exemplo 

notório é a aceitação do sorteio como critério de classificação para a 

contratação de leiloeiros, um método que, embora aleatório, é objetivo e 

impessoal. Em contrapartida, a Corte não hesitou em julgar irregulares 

contratações que se baseavam em "critérios subjetivos e pessoais" para a 

escolha do contratado.  

Ademais, o TCE-SP sempre demandou a correta formalização do 

processo administrativo de credenciamento, exigindo a devida instrução 

com justificativa de preços, pareceres técnicos e jurídicos fundamentados, 

e a ratificação do ato pela autoridade competente, sob pena de 

irregularidade e aplicação de sanções.  
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O Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCM-SP) também 

admitiu o credenciamento como uma construção jurisprudencial válida sob 

o regime da Lei nº 8.666/93, alinhando-se à tese da inexigibilidade de 

licitação por inviabilidade de competição.  

Ao analisar a documentação do TCM-SP, é crucial fazer uma 

distinção terminológica importante. Frequentemente, o termo 

"credenciamento" é utilizado em editais e atos normativos municipais para 

se referir ao procedimento de habilitação de um representante de empresa 

para participar de uma sessão de pregão, apresentando documentos de 

identificação e procuração. Este ato não se confunde com o instituto do 

credenciamento como hipótese de contratação direta, uma distinção que o 

próprio TCU sempre fez questão de ressaltar.  

A atuação fiscalizatória do TCM-SP se manifestava no controle da 

regularidade dos procedimentos de credenciamento-contratação. A 

complexidade da gestão em uma metrópole como São Paulo 

frequentemente resulta na interseção de competências de controle. Em 

áreas como saúde (SUS) e assistência social, que envolvem repasses de 

recursos da União, os procedimentos de credenciamento realizados pela 

Prefeitura ficavam sujeitos à fiscalização tanto do TCM-SP (controle das 

contas e atos municipais) quanto do TCU (controle sobre a aplicação de 

recursos federais).  

Essa sobreposição de competências explica, em grande medida, por 

que as posições dos tribunais de contas estaduais e municipais tenderam a 

convergir fortemente com as do TCU. O gestor municipal, ao estruturar um 

credenciamento com verbas federais, precisava observar primariamente a 

robusta e detalhada jurisprudência da Corte de Contas da União, que era a 

grande norteadora do instituto em âmbito nacional. Assim, o entendimento 

do TCU servia como um padrão de conformidade para os demais órgãos de 

controle, promovendo uma uniformização tácita das regras aplicáveis. 

 

5.2.2 Estruturação da modelagem a partir do credenciamento 

 

O novo modelo foi pensado a partir de algumas premissas, sendo, a primeira 

delas, que ninguém melhor que o usuário para fiscalizar a qualidade do produto que 
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está adquirindo. Assim, numa economia de livre mercado, a concorrência entre os 

fornecedores envolve o preço e a qualidade do produto oferecido.  

Como forma de garantir que as famílias conseguissem adquirir o mínimo 

previsto no kit de uniforme estabelecido em Portaria da Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo, foi exigido que os fornecedores observassem alguns limites 

de preços, que foram apurados a partir de uma pesquisa de mercado realizada pela 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE).  

Para se ter o controle dos preços e a verificação da qualidade, a Secretaria 

também se valeu do instituto do credenciamento para que somente os 

lojistas/fornecedores que demonstrassem preencher os requisitos mínimos pudessem 

fornecer produtos aos responsáveis legais dos estudantes. A Secretaria Municipal de 

Educação, através do credenciamento, vinculava os fornecedores, por meio de um 

termo de compromisso por adesão, a observarem determinadas regras em benefícios 

dos responsáveis legais dos alunos da rede municipal.  

O credenciamento, nas palavras de Marçal Justen Filho (2021, p. 1130),  

 

[...] não se confunde com o contrato administrativo, eis que se trata de 
ato administrativo unilateral prévio à dita contratação. O sujeito obtém 
o credenciamento ainda não contratado. A contratação é um ato 
jurídico bilateral, que se aperfeiçoa em momento posterior ao 
credenciamento.  

 

O credenciamento também favorecia a rastreabilidade do recurso público, 

uma vez que o crédito a ser disponibilizado às famílias somente poderia ser utilizado 

em estabelecimento ou com fornecedores credenciados. 

É importante destacar que o modelo foi desenhado no início do ano de 2020, 

pouco antes da pandemia mundial. A Lei nº 8.666/93 que disciplinava os 

procedimentos licitatórios era a lei em vigor e não previa especificamente o rito do 

credenciamento, como uma modalidade de licitação. O que havia na época era uma 

autorização na lei para contratação de fornecedores credenciados, porque o raciocínio 

do legislador nesses casos era que havia demanda para contratação de todos os 

interessados tecnicamente habilitados. O credenciamento era utilizado em diversas 

situações e amplamente aceito pelos tribunais. O instrumento foi, portanto, introduzido 

na modelagem da aquisição de uniformes.  

Vale dizer que o credenciamento possibilitou que pequenos fornecedores 

vendessem uniformes, dentro de suas capacidades, às escolas de sua região. Dessa 



58 
 

forma, houve a pulverização da oferta em detrimento da necessária limitação imposta 

pela licitação, em razão dos quantitativos envolvidos e da logística exigida. 

Atualmente, a Lei nº 14.133, de 2021, no artigo 79, contempla e normatiza o 

instrumento do credenciamento, classificando-o como instrumento auxiliar e pode ser 

usado nas seguintes hipóteses de contratação:  

 

I – paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para 
a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas; 
II – com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor 
da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de 
agente por meio de processo de licitação (Brasil, Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021). 

 

O modelo de credenciamento dos estabelecimentos que comercializam os 

uniformes enquadra-se no inciso II, visto que são as famílias beneficiadas que 

escolhem a loja. Neste caso, o parágrafo único do mesmo artigo estabelece, no inciso 

III, que a Administração deverá prever “as condições padronizadas de contratação e, 

nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da 

contratação”. 

O programa de fornecimento dos uniformes foi disciplinado pela Instrução 

Normativa SME nº 05, de 05 de fevereiro de 2020, posteriormente substituída pela 

Instrução Normativa SME nº 49, de 11 de dezembro de 2020, e atualmente 

normatizado pela Instrução Normativa SME nº 43, de 20 de dezembro de 2024. As 

Instruções Normativas estabelecem os pilares do programa e, dentre eles, o 

credenciamento. As regras do credenciamento foram enumeradas no edital 

SME/COSERV/DIAL – Numel nº 001/2020, do qual se extraem os requisitos mínimos 

exigidos para o fornecimento dos uniformes, bem como a característica de ser o 

mesmo permanente. Dessa forma, qualquer lojista que preenchesse os requisitos 

mínimos poderia solicitar, a qualquer tempo, seu cadastramento nas bases da 

Prefeitura para figurar como fornecedor de uniformes para os alunos da rede 

municipal.  

A partir do regramento estabelecido na Portaria, foi publicado o edital para 

credenciamento. Referido edital foi objeto de auditoria do Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo e, a partir de apontamentos, foi sendo aprimorado. Em 08 de 
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março de 2023, o edital foi considerado regular pela Corte de Contas Municipal, com 

as seguintes considerações:  

 

No tocante à recomendação proposta pela Auditoria para que seja 
verificada a vantajosidade do modelo de concessão de benefícios sob 
a ótica da economicidade do gasto público, como também já dito, 
houve determinação para o acompanhamento da execução do 
fornecimento dos uniformes, visando obter dados acerca do número 
de credenciados e das transações comerciais realizadas com o uso 
do meio de pagamento, a fim de que, entre outras constatações, seja 
apurada vantajosidade, em termos de custo x benefício, da nova 
política pública adotada, objeto do TC/010403/2021, ainda em 
andamento (São Paulo, Tribunal de Contas, 2021). 

 

Em sua entrevista o Conselheiro Maurício Faria, relator da 

Secretaria Municipal de Educação na época, ressalva que houve um esforço 

muito grande do Gabinete e de todos os Conselheiros da Corte de Contas 

em promover uma alteração na ideologia sedimentada entre os técnicos da 

auditoria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Para os 

técnicos da auditoria, era inconcebível a realização de uma despesa no 

montante dos uniformes sem o processo licitatório. No entanto, após muitos 

esclarecimentos e, principalmente, com fundamento na pesquisa de 

mercado que justificava o valor disponibilizado no programa, bem como o 

argumento de que não estava sendo excluído fornecedor, o edital foi 

encampado pelo órgão fiscalizador. 

Estabelecia-se, pois, um tripé de controle para o fornecimento dos 

uniformes: a Prefeitura indicaria a uma empresa responsável pelo meio de 

pagamento, os responsáveis legais que teriam direito ao crédito, 

exerceriam um controle dos fornecedores que pretendiam vender os 

uniformes, através do credenciamento, e, da mesma forma indicariam à 

empresa responsável pelo meio de pagamento. Faltava a contratação da 

empresa de “meio de pagamento”.  

E por que não poderia ser um cartão com crédito a ser gasto em 

estabelecimentos do tipo confecção? 

Porque o cartão de crédito não forneceria o controle necessário 

para a Administração Pública. Das oitivas promovidas pela Secretaria junto 

às administradoras de cartões, concluiu-se que não seria possível controlar 

a mercadoria que estaria sendo adquirida, em contraposição ao meio de 
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pagamento desenvolvido. Ao contratar uma ferramenta com este tipo de 

controle, a Administração Municipal pôde exigir também que o 

fornecedor/lojista, ao pleitear seu pagamento, subisse as notas fiscais para 

validação do sistema e transferência do recurso.  

O dinheiro não circula nas mãos das famílias dos estudantes. 

Estabeleceu-se um crédito virtual, a partir do qual a mercadoria é liberada 

para as famílias e o pagamento feito pelo Poder Público diretamente à 

empresa do meio de pagamento que repassa aos lojistas. 

Dessa forma, o termo de referência foi elaborado para contemplar 

as exigências indispensáveis para a Administração Pública Municipal, para 

que se garantisse o controle do investimento do recurso público. A 

modalidade escolhida foi o pregão eletrônico, com a previsão de uma fase 

denominada POC, que é a prova de conceito, na qual a empresa vencedora 

dos lances, para sagrar-se vencedora do certame, tinha que demonstrar 

que o produto oferecido cumpria as exigências do edital, através de uma 

apresentação técnica para a Comissão de Licitação. 

 

5.3 DESAFIOS ENFRENTADOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA NOVA 

POLÍTICA 

 

5.3.1 A definição da política pela Alta Administração 

 

Sabemos que um assunto entra na agenda política por alguns motivos. O 

fornecimento de uniformes era um tema sensível para os prefeitos de diversas gestões 

todo o início de ano letivo. Em 2020, entretanto, a preocupação foi ainda maior tendo 

em vista o insucesso do procedimento licitatório iniciado em 2019 e não finalizado.  

A gestão estava diante de uma crise e, com isso, diante de uma oportunidade 

para a mudança.  

O modelo não estava totalmente estruturado, desenhado ou profundamente 

estudado. O mercado não tinha sido consultado. Era uma oportunidade de construção 

conjunta. Por outro lado, houve desconfiança inicial com a permanência do modelo. 

Lojistas comentavam sobre o risco de investir em mercadorias e ocorrer um retrocesso 

do modelo. Foi necessário tempo para o convencimento dos empresários. Neste 
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aspecto, a pandemia que assolou o mundo e fechou escolas contribuiu para dar fôlego 

à Administração, a fim de promover a mudança.  

O Secretário Municipal de Educação na época era Bruno Caetano e o 

prefeito era o saudoso Bruno Covas. O Sr. Bruno Caetano concordou em colaborar 

com o trabalho e relatou como foi para o titular da Secretaria comandar a mudança. 

Relembrou que assumira a Secretaria em meados de 2019, às vésperas da 

abertura do processo para a aquisição de uniformes para o ano de 2020. Havia uma 

portaria do ex-Secretário fixando o termo de referência, mas os atos subsequentes 

não tinham se desenrolado. Após a abertura da licitação e a dificuldade em finalizá-

la, principalmente pelas reprovações de amostras fornecidas pelos licitantes, debateu 

alternativas. Fez uma pesquisa retroagindo 10 (dez) anos e, em todos eles, os jornais 

de grande circulação anunciavam atraso dos uniformes. Em vários anos, os uniformes 

foram entregues no segundo semestre e a imprensa registrava má qualidade. Além 

disso, os tamanhos eram errados. Para o então Secretário, era o resultado de se 

distribuir 7 milhões de peças para 1 milhão de crianças, sem dar a oportunidade de 

experimentar.  

Além dos problemas enfrentados na execução contratual, apontou custos 

administrativos indiretos que não apareciam na contratação, mas onerava a 

Secretaria. Um exemplo citado foi um custo com armazém para guardar tênis que 

foram entregues em desconformidade com as especificações e não distribuídos às 

crianças. Era a pior política possível: atrasada, sem qualidade, fora das especificações 

e com alto custo. Várias denúncias de corrupção, indícios de produção dos uniformes 

fora do país. Era inegável que a Secretaria precisava mudar.  

A mudança foi anunciada numa coletiva ocorrida em 14 de janeiro de 2020, 

a qual contou com a participação, inclusive, do então Controlador Geral, envolvido no 

assunto à época por haver denúncias de conluio na licitação de 2019. O Prefeito, por 

sua vez, manifestou sua concordância imediatamente à propositura da modelagem. 

Recordou-se que a imprensa também comprou a ideia rapidamente, o que contribuiu 

para aumentar a angústia, pois, até que o modelo ganhasse tração, eram poucos os 

lojistas que se credenciavam.  

Os anúncios já tinham sido feitos, mas era necessário licitar o meio de 

pagamento. O Tribunal de Contas do Município de São Paulo suspendeu a licitação, 

pelo que se recorda, por duas vezes. Enquanto isso, o credenciamento das lojas que 

fariam as vendas estava aberto, mas não contava com muitas adesões. No início, era 
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desesperador porque só tinham dez ou doze. Começou buscar empresas para 

ancorar o fornecimento. Apesar de pretender que as micro e pequenas empresas 

participassem, precisava garantir um volume e potencial de venda para atender as 

famílias. Procurou as Pernambucanas, a C&A, a Kalunga, porque o modelo precisava 

dar resultados positivos desde o início. Não havia espaço para fracasso. Relata que 

ainda viviam a agravante da pandemia, que impunha uma insegurança geral e o 

aumento dos preços. Do outro lado, ele precisava que as pessoas acreditassem na 

política. Precisava convencer o empreendedor de que ia dar certo, porque ele ia 

antecipar investimentos nos uniformes. 

Reconheceu, contudo, que, se a pandemia dificultou o interesse no 

credenciamento, por outro lado, favoreceu para que as famílias tivessem paciência, 

aceitassem a política e se adaptassem a ela. A licitação do meio de pagamento que 

travou no começo, com a contratação teve mais um dificultador: com o fechamento 

das escolas, os cadastros e suas atualizações ficaram prejudicados.  

Ocorre que, no curso do ano de 2020, em meio a todas as providências 

para implementar os cadastros do meio de pagamento e incrementar o rol de 

credenciados, a Secretaria ganhou experiência na distribuição de cartão alimentação 

fornecido às famílias, como medida de mitigação de danos pelo fechamento das 

escolas na pandemia e pela ausência de merenda escolar para os alunos. Assim, a 

implementação do cartão alimentação acabou sendo a primeira experiência de 

distribuição de recursos pela Secretaria de Educação que outorgou autonomia às 

famílias na escolha do produto a ser adquirido.  

Essa primeira experiência mostrou que a aplicação dos recursos públicos 

distribuídos às famílias através do cartão merenda poderia contribuir para o 

desenvolvimento local. Um relatório da administradora de cartões informou que 90% 

dos recursos foram descontados em micro e pequenas empresas e nos bairros 

periféricos. O relatório foi georreferenciado.  

Por fim, declarou que quando se deparou com o banner da prefeitura de São 

Paulo numa loja da rede Kalunga, entendeu que o modelo tinha dado certo.  

Como efeitos da política, descreveu, em primeiro lugar, o benefício aos 

alunos da rede, que podem escolher e experimentar seus uniformes, escolher seu 

material (porque a sistemática foi ampliada para o material escolar). Como efeito 

indireto, relata que há um incentivo para as escolas e responsáveis pelos alunos em 

manter cadastros atualizados. Há um forte fomento à economia local e uma redução 
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enorme da burocracia dentro da Secretaria que eliminou custos indiretos dos serviços 

administrativos. O modelo anterior tinha um custo de logística enorme. Destaca, por 

fim, que dentro da escola há o ganho de desobrigar a diretoria a contribuir com a 

distribuição do uniforme, pois tal arranjo nas unidades comprometia dias da escola 

com atividades que não eram ligadas à educação.  

Vale frisar aqui que a distribuição dos uniformes nas escolas era tão 

prejudicial que todos os entrevistados ressaltaram o ganho operacional nesse sentido. 

Tirar da escola e dos profissionais da educação atribuições de atividades que não 

estão atreladas à educação mostra-se como um importante fator para manutenção do 

modelo atual.  

 

5.3.2 Desafio da continuidade da política pública em tempos de mudança de 

gestão 

 

Fernando Padula Novaes é Secretário Municipal de Educação de São Paulo, 

desde janeiro de 2021. Antes do cargo atual, ocupou a chefia de gabinete da 

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, foi chefe 

de gabinete da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e, por alguns meses, 

acumulou o cargo de secretário adjunto. Foi coordenador do Arquivo Público do 

Estado e chefe de gabinete da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão do Estado 

de São Paulo. 

Ao assumir a Pasta Municipal da Educação, teve como maior desafio o 

retorno presencial das escolas. Recorda que cerca de quinhentas escolas tiveram seu 

retorno adiado por problema no contrato de limpeza. Era um momento em que a 

sociedade ia se conscientizando da necessidade do retorno presencial das aulas e o 

sindicato dos professores ainda forçando a manutenção do ensino remoto.  

Este tema ainda pautou algumas ações da Secretaria durante o ano de 2021, 

porque eram ondas de contaminação de COVID-19 que iam e voltavam.  

Em paralelo, havia o desafio de implementar, em continuação ao iniciado 

pelo seu antecessor, a política dos uniformes e materiais escolares. 

Num primeiro momento, parecia que os esforços tinham que se concentrar 

na ampliação da rede credenciada. Ainda mais com os fechamentos de alguns 

comércios por causa da pandemia. Fez várias visitas ao SEBRAE e à Associação 

Comercial, para mobilizar ações e o comércio a confiarem no programa municipal.  
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O segundo movimento foi o de unificar os aplicativos de meio de pagamento. 

Naquele ano, foi feito um pregão pela Secretaria Municipal de Educação para ter um 

único aplicativo para os dois programas: uniforme e material escolar. A demanda em 

2021 foi menor do que nos anos anteriores, ainda em decorrência dos efeitos da 

pandemia. Recordou que em 2021 houve uma autorização legislativa para que os 

uniformes não tivessem o brasão, a fim de facilitar o fornecimento.  

Fomentado o credenciamento, a preocupação passou a ser o sistema que 

controlava os pagamentos. O credenciamento estava indo bem.  

O primeiro problema era de cultura. As famílias estavam acostumadas a 

receber na escola. Os diretores têm trauma só de falar no trabalho associado que 

envolvia os uniformes: tinham que medir as crianças, mandar os tamanhos para as 

Diretorias Regionais até uma determinada data, para possibilitar a elaboração do 

Termo de Referência que instruiria o processo licitatório. Após a contratação, era 

tempo de destinar esforços nas unidades escolares para a entrega.  

As crianças crescem em velocidades diferentes. O tempo decorrido causa 

deturpações. Há, ainda, a mudança das crianças de escola. As medidas e os cálculos 

estavam vinculados à escola anterior. Eram fatores que a Administração e os 

fornecedores não tinham controle. Havia uma feira de troca de tamanhos entre as 

unidades escolares. Era comum o problema de atraso e várias reclamações de 

qualidade. Tudo isso onerava demais a escola com atividades não pedagógicas. O 

Secretário se lembra que, quando foi lançado o programa, ele mandou mensagem 

elogiando.   

O desafio do meio de pagamento foi caracterizado pela necessidade de 

robustez do sistema. Tem-se a impressão de que as empresas não se prepararam 

para tantos acessos ao mesmo tempo. A assessoria da SME executou muitas frentes 

de comunicação para orientação das famílias e, ao mesmo tempo, a então Secretária 

Executiva da Educação, Malde Vilas Bôas, liderou uma frente para alinhar o sistema. 

Inicialmente ele dava muitos bugs, o que necessitava frequentes atualizações do 

programa. Foi um momento bem complicado o ano de implementação do suporte em 

2022. De fato, teve um problema com o sistema de pagamento.  

Em 2023, 2024 e 2025, os programas rodaram isentos de problema. Os 

programas são muito bem avaliados pelas famílias e pelas escolas em relação ao 

modelo anterior. Houve uma desoneração das unidades escolares em relação ao 

trabalho de medir, estocar, distribuir etc.  



65 
 

O principal objetivo era acabar com o atraso, mas existem alguns 

subprodutos que não foram pensados originalmente: (i) geração de emprego com o 

fomento dos pequenos comércios. O fornecimento centralizado, considerando o 

tamanho do público de São Paulo, exigia um grande fornecedor; (ii) a possibilidade de 

escolha das peças de uniforme pelas famílias: quantas camisetas, quantos agasalhos, 

de acordo com a necessidade. Além disso, o programa permite que as famílias 

comprem peças durante o ano e; (iii) a possibilidade de escolha, pela criança, da capa 

do caderno. Foi visitar algumas lojas e ouviu relatos de que as crianças ficavam felizes 

ao escolher a capa do caderno.  

O cálculo dos recursos destinados ao programa é realizado a partir de um 

estudo anual feito pela FIPE, num contrato próprio para a pesquisa de mercado.  

No tocante ao monitoramento da política, relata que às vezes recebe 

denúncias de venda de crédito. Quando isso acontece, a Secretaria tem condições de 

apurar por meio de notas fiscais e do sistema. Há um cruzamento de informações. A 

Secretaria promove a suspensão preventiva do lojista credenciado e, se comprovada 

a irregularidade, o lojista é descredenciado.  

O volume de denúncias é pequeno em relação ao volume gasto e 

processado.  

A Secretaria firmou termo de cooperação com o IPEM – Instituto de Pesos e 

Medidas do governo do Estado, para que, dentro de suas atribuições, analise produtos 

e visite lojas para constatação da qualidade dos produtos. Há um interesse da 

Secretaria em fazer uma contratação para verificação constante da qualidade.  

A  equipe da Secretaria também realiza visitas nas lojas credenciadas.  

Além disso, para a avaliação dos efeitos da política, a Secretaria contratou 

a FIPE. 

A ex-Secretária Executiva Malde Vilas Bôas, que assumiu o cargo em janeiro 

de 2021 e lá permaneceu até final de 2024, contribuiu com a presente pesquisa, 

relatando os desafios enfrentados na implementação do programa dos uniformes e 

dos materiais escolares. Recorda que, quando chegou, os programas estavam em 

vias de implementação com a empresa Mercado Pago, contratada como meio de 

pagamento dos uniformes. O serviço tinha muito problema porque a base de dados 

da Secretaria não era suficiente para impulsionar o mecanismo.  

Trabalhou na elaboração do Termo de Referência para a nova licitação do 

meio de pagamento, que resultou na contratação da Personal. Dessa vez, no entanto, 
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a Secretaria previu um pagamento mensal, a título de gerenciamento das aquisições 

e pagamentos, bem como a equipe técnica à disposição para sanar dúvidas e 

problemas.  

No cargo, recorda-se de ter havido uma pressão muito grande dos 

fornecedores para inviabilizar o modelo e retornar à compra concentrada. A pressão 

era manifestada através de críticas dos diversos setores à baixa adesão de 

estabelecimentos credenciados do primeiro ano, à dificuldade das famílias em usar o 

aplicativo e à dificuldade do software, que era lento. Houve a necessidade de se 

realizarem mutirões, a fim de ensinar as famílias a usarem a ferramenta. Vale registrar 

que o momento do início da implementação foi durante a pandemia do Covid-19, no 

ano de 2020, em que as escolas permaneceram fechadas durante grande parte do 

ano letivo, dificultando a comunicação entre organização escolar e famílias.   

Os órgãos de controle criticavam muito os valores envolvidos no novo 

modelo. Evidentemente uma compra concentrada aproveita a economia de escala, 

mas a nova modelagem não era uma compra simplesmente. Implicava dar efetivo uso 

ao que foi comprado. Antes, os uniformes e os materiais escolares chegavam com 

atraso, no tamanho errado (porque a secretaria pedia a indicação dos tamanhos pelas 

famílias em setembro do ano anterior) e em modelos que não eram aproveitados pelas 

famílias, além de não apresentarem boa qualidade. Além disso, as escolas tinham que 

arrumar local para estocar os uniformes até a entrega efetiva aos alunos. O valor da 

compra, portanto, é relativo. No atual modelo, as famílias adquirem os produtos que 

elas escolhem, nos tamanhos corretos e pode ocorrer de forma fracionada no curso 

do ano. Isso significa que as famílias podem adquirir o uniforme de verão no início do 

ano e o de inverno em momento posterior, aproveitando melhor os tamanhos 

disponíveis, em vista do crescimento acentuado dos estudantes em algumas faixas 

etárias. 

No entanto, a fim de comprovar os benefícios associados ao programa, a 

Secretaria contratou a FIPE para a elaboração de um estudo que abordasse os 

resultados da política. Na sua formulação inicial, vale dizer que a política não foi 

concebida com indicadores claros. Estes foram desenvolvidos pela Secretaria, no 

momento da elaboração do Termo de Referência para a contratação do 

estudo/pesquisa.  

Relatou, ainda, que, enquanto gestora, teve a percepção de que o programa-  

como política pública-  foi um prospecto corajoso, de um gestor que pensou além da 
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entrega do uniforme. Pensou também no benefício inclusive para o processo de 

educação. Os materiais são definidos e avaliados pela equipe pedagógica. A 

qualidade do uniforme é importante e o fato de a criança já estar com o uniforme no 

primeiro dia de aula traz igualdade no ambiente escolar desde o início. O outro 

aspecto que merece atenção é o conceito de dar dignidade à família. O governo 

gastava muito dinheiro e os beneficiários não valorizavam. A família, por escolher o 

produto que o filho precisa, dá mais valor ao bem. Além disso, há um impacto 

extremamente positivo na economia local, porque a produção ou comércio ocorre no 

bairro e fica no bairro. São poucas as redes grandes que constam como fornecedores. 

Sabe-se que, dentre os credenciados, 90% são fornecedores pequenos e locais.  

Apontou como um fato interessante de ser observado, a forma como o 

mercado se organiza. A inicial desconfiança dos comerciantes, foi substituída por uma 

crescente confiança dos empresários no programa. A Central Única das Favelas 

(CUFA) abriu  50 unidades nas comunidades, sem a prefeitura ter atuado nesse 

sentido, engajando o público local e demonstrando a confiança no sistema.  

O Sebrae também ajudou a Secretaria ao orientar os lojistas locais, 

pequenos comerciantes não adaptados à burocracia das contratações públicas, como 

se credenciar e vender para as famílias beneficiadas pelos programas.  

 

5.3.3 A implementação da política pública pelos tecnocratas  

 

A servidora Daniella Marques Capalbo concordou em contribuir com o 

presente trabalho relatando como foi a implementação do programa. Ela é servidora 

de carreira, diretora de escola desde 2017, mas está na rede desde 2008, como 

professora de educação infantil e fundamental. Trabalha no órgão central da 

Secretaria de Educação desde 2014, tendo ingressado na unidade de licitação, 

quando virou pregoeira. Em setembro de 2017, foi chefe do Núcleo de Material, 

Uniforme e Logística (NUMEL). Desde 2017, acompanha os processos de aquisição 

de uniformes.   

Na sistemática anterior, a aquisição era feita de forma centralizada, através 

de ata de registro de preços e recorda-se de lidar constantemente com as mesmas 

empresas (cerca de oito que forneciam uniformes e dez que forneciam material 

escolar).  
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Uma das dificuldades na logística e que gerava atrasos e desconformidade 

de tamanho das peças era que a indicação do tamanho pelos responsáveis deveria 

ocorrer até outubro do ano anterior. A entrega era feita nas escolas e um promotor das 

empresas dirigia-se às unidades escolares para realizar a entrega aos alunos. 

Recorda-se de sempre haver reclamação de atraso e de qualidade. Além disso, a 

entrega dos uniformes alterava a rotina da escola e da família. 

Participou da licitação de 2016 como pregoeira na aquisição de material 

escolar e participou da licitação aberta em 2019. Alguns dos problemas comuns era a 

reprovação das amostras, as empresas não pagavam os laboratórios para a 

verificação das amostras. Em 2019, a licitação foi precedida de audiências públicas 

com a comunidade escolar para mudar o modelo dos uniformes. Além do modelo, a 

divisibilidade dos lotes também foi alterada. A licitação previa a divisão em 13 lotes, 

quando nas licitações anteriores eram 3 lotes. 

Depois de aberto o certame, na fase de teste das amostras, o teste do 

peeling dos laboratórios reprovou uma série de licitantes. A ABIT abriu uma discussão 

com o INMETRO e a ABNT para revisão da norma técnica, que acabou revista. Apesar 

de corretos, a comissão não conseguiu aprovar nenhuma amostra. No Gabinete da 

Secretaria, já se ventilava a ideia de um modelo descentralizado de compra. Assim, 

decidiu-se pela revogação da licitação. Antes da lei, foi editado um decreto para 

viabilizar a implementação da compra descentralizada.  

Após o decreto, foram editas duas portarias de SME. Durante o ano de 2020, 

a Secretaria tentou implementar o modelo, licitou o meio de pagamento e promoveu 

os credenciamentos. No mesmo ano, havia outra licitação em andamento para a 

aquisição de material escolar. Em 2021, o modelo foi implementado com base na Lei 

nº 17.437, de 12 de agosto de 2020, para os dois programas: material escolar e 

uniforme. O próprio encaminhamento do projeto de lei para estabelecer o programa 

em normativo legal foi uma estratégia da Administração para consolidar a mudança, 

que já tinha se iniciado a partir de alterações em decretos. 

A implementação dos programas enfrentou muitas dificuldades. Eram duas 

empresas para o meio de pagamento. Os cadastros deviam ser disponibilizados e 

atualizados nas duas empresas. O número de lojas credenciadas era baixo para 

atendimento da rede toda. A Secretaria Municipal de Educação realizou diversos 

mutirões para ajudar as famílias a atualizarem seus cadastros.  
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Os valores oferecidos nos programas, por aluno, foram ajustados para o 

varejo após a contratação de pesquisa de preços e de mercado da FIPE, no decorrer 

de 2020.  

A implementação dos programas poderia ter contado com mais ajuda dos 

diretores de escolas, por entender que o maior problema foi a comunicação. A 

orientação das famílias e a atualização dos cadastros eram indispensáveis à fluidez 

do programa. Atualmente sabe dizer que o modelo é bem aceito na rede porque não 

altera a rotina escolar e não tem atrasos. A Secretaria enxerga, ainda, uma adesão 

maior dos alunos ao uso dos uniformes.  

Sabe dizer que 94% dos responsáveis não tiveram problemas durante a 

compra, 70% respondeu que a quantidade lojas é adequada, 79% dos responsáveis 

não tiveram problemas para encontrar lojas. São mais de 920 estabelecimentos 

credenciados para uniformes e 1052 lojas para materiais escolares. Ao contrário do 

que se pensa, a Kalunga não concentra a maior parte dos gastos. A Kalunga, no item 

uniforme, representa 10% das aquisições e as Pernambucanas 2%, a Infiniti 

representa 4% e a Moriah 7%. Acredita que a Moriah cresceu bastante devido ao fato 

de ter realizado parceria com a CUFA. Ela consegue colocar pontos de vendas dentro 

das comunidades, facilitando as famílias.  

Acrescenta, ainda, que no programa de material escolar, a Kalunga 

representa 13% e a Infiniti 2%. O restante são lojas pequenas.  

Questionada acerca da existência de denúncias do programa, respondeu 

que há denúncias de compra e venda de crédito, de lojas que estão vendendo itens 

não autorizados pela SME, lojas que vendem e pontos não credenciados. Um ponto 

sensível que a Secretaria está tratando é a revisão das políticas de privacidade dos 

fornecedores para que haja integral cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados. 

O Tribunal de Contas está ajudando na investigação de algumas denúncias.  

Por fim, menciona que vários municípios procuram a Secretaria para saber 

mais e implementar os programas nas respectivas cidades.  

 

5.3.4 Implementação de nova política pública sob a perspectiva do 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo 

 

O Conselheiro aposentado Maurício Faria colaborou com o presente 

trabalho e ressaltou que o modelo anterior era um histórico de problemas. A forma 
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tradicional de aquisição de bens envolvia uma série de dificuldades. Dentre as 

dificuldades, ressaltou o atraso na entrega dos uniformes para a Secretaria e, com 

isso, para os alunos. Além disso, o Conselheiro lembrou que o uniforme nunca foi de 

uso obrigatório, mas era imprescindível que fosse da vontade dos alunos. Atualmente, 

muito por influência das redes sociais, os alunos estão envolvidos por critérios de 

moda e, em consequência, o que se distribuía com recurso público não era utilizado 

pelos alunos. Era sabido o grau de desperdício, visto que a família recebia o conjunto 

e dava outra destinação.  

Dessa forma, quando a Secretaria Municipal de Educação resolveu inovar, 

o Tribunal de Contas de Município entendeu que era preciso uma abertura para 

inovação. Sabia-se que era necessário um melhor aproveitamento dos recursos 

públicos. O fato de o modelo possibilitar que as famílias selecionassem os itens de 

uniformes demonstrou ao TCM que era um modelo a ser experimentado. O princípio 

da razoabilidade indicava a tentativa.  

Ressalta que é tradição da auditoria vincular gasto público a procedimento 

licitatório. O Conselheiro denominou de cultura técnica. Era necessária uma 

superação da cultura para que se admitissem outras formas de gasto público fora da 

Lei de Licitações.  

Outro aspecto relevante que apontou foi que o modelo anterior impunha um 

volume de trabalho na Secretaria para a realização da licitação, armazenamento dos 

produtos e logística, que gerava um custo não aparente na contratação. Frisa também 

que a escola deve priorizar suas atividades de ensino. Defende que a energia da 

máquina administrativa deve ser na aprendizagem.  

Por fim, considerou que um modelo novo de contratação para fins 

experimentais desafiava maior fiscalização e acompanhamento do TCM para os 

aprimoramentos. Assim sendo, a partir das premissas de que a escolha seria da 

família, que o modelo anterior era ruim e a nova proposta liberaria a estrutura da 

escola para atividades educacionais, a aposta do Tribunal foi em acompanhar a 

execução da nova proposta, confiando ainda, que os pais como consumidores 

ajudariam na fiscalização da qualidade dos uniformes.  
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5.4 MONITORAMENTO DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

O monitoramento por parte da Secretaria Municipal de Educação ocorre em 

termos percentuais da execução dos valores disponibilizados às famílias. Além disso, 

através da plataforma que controla o meio de pagamento é possível aferir os tipos de 

insumos que estão sendo adquiridos e em quais estabelecimentos estão sendo 

consumidos os produtos.  

A avaliação pelas famílias e pelas unidades educacionais, tal como 

referenciado pelo Sr. Secretário Municipal de Educação e pela servidora Daniella, é 

positiva e, conforme relatado pela Secretária Executiva Malde, houve relatos de 

sentimento de dignidade.  

No que se refere ao problema público que se pretendia ver atacado, a política 

pública tem demonstrado seus efeitos. Nos últimos anos houve mais reclamações 

sobre atrasos no fornecimento de uniformes pela rede municipal de São Paulo. 

Diversos municípios têm adotado o modelo de credenciamento de fornecedores como 

uma forma de pulverizar a demanda e garantir entregas mais imediatas. São exemplos 

o município de São Caetano, no Estado de São Paulo e o município de Anchieta, no 

Estado do Paraná.  

Vale notar que a política foi notada também no âmbito federal e no portal 

GOV.BR extrai-se um artigo sobre “Boas Práticas” publicado em 06 de dezembro de 

2024 que aponta: 

São beneficiados por volta de 1.090.000 estudantes com o material 
escolar e 700.000 com o uniforme. Em 2024 98% dos Programas 
foram executados, ou seja, 98% das famílias utilizaram os auxílios 
disponibilizados, o que representa 2.021.362 vendas, R$ 
668.125.609,39. 
O número de vendas e consequentemente os valores vem crescendo 
desde a implantação dos Programas em 2021. Para material escolar 
no primeiro ano de Programa foram realizadas 497.524 vendas, 
representando R$ 58.488.208,65. Em 2024 foram realizadas 
1.214.709 vendas, R$ 286.486.848,78. Com relação ao uniforme, 
foram 330.490 vendas, R$ 112.767.458,22, e este ano foram 806.653 
vendas, R$ 381.638.760,61. O valor total estimado disponibilizado 
para os auxílios é de R$ 668.300.000,00. 
Com os estabelecimentos credenciados o cenário não é diferente. Em 
2021, para material escolar, eram 169 CNPJs credenciados com 232 
lojas físicas, atualmente são 504 CNPJs com 800 pontos físicos. Já 
para uniforme escolar, em 2021, eram 49 CNPJs credenciados com 
209 lojas, agora são 317 CNPJs e 748 pontos físicos.  
Além dos números, é importante destacar outros impactos que os 
Programas trazem, são eles: aquisição dos uniformes e dos materiais 
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em tempo para o início do ano letivo, escolha dos itens de maior 
necessidade, além de evitar eventuais desperdícios de materiais, 
incentivo a inclusão digital, possibilidade de envolvimento da família 
em todo processo, fomento ao comércio local (pequenos comércios) e 
geração de empregos. O modelo possibilita uma fiscalização conjunta, 
pelo gestor público e pelos cidadãos, que podem verificar a qualidade 
dos produtos fornecidos pela rede credenciada, reportando eventuais 
inconformidades. A inovação busca não apenas resolver os desafios 
enfrentados anteriormente, como também promover uma gestão mais 
eficaz e garantir que os benefícios cheguem de forma mais efetiva aos 
destinatários finais, como uma política pública eficiente (Brasil, 
Governo Federal, 2024). 

 

5.4.1 Resultados 

 

O programa atual mostrou eficiência quanto ao prazo anual de fornecimento 

aos beneficiários finais e à fiscalização de qualidade dos uniformes, pois conta com o 

auxílio das regras de mercado e da livre iniciativa para a seleção das lojas de melhor 

qualidade pelo consumidor. 

Problemas outros surgiram em decorrência da nova dinâmica introduzida. 

Assim, fraudes para obtenção dos créditos e aplicação em objetos diversos podem 

ocorrer, mas o controle digital do programa facilita a identificação e a penalização de 

quem age contra as normas do credenciamento (se o estabelecimento) ou do 

programa (no caso dos representantes legais). 

Os programas aumentaram seus números e a Secretaria já sente a 

necessidade de auditorias para melhorar o controle e a fiscalização dos gastos.  

Há, porém, os resultados associados à política principal, como bem 

ressaltado pelo Sr. Secretário de Educação, Fernando Padula. Nesse sentido, a 

Secretaria encomendou um estudo de análise econômica para a FIPE a fim de 

identificar os impactos da política implementada.  

O Secretário teve acesso a uma apresentação prévia que será encaminhado 

por relatório à Secretaria e já pode verificar que o valor destinado aos programas de 

uniforme e material escolar, no montante de R$ 676,7 milhões, representam um 

incremento de R$ 1,4 bilhões em investimentos na produção, dos quais 37,7% são no 

Município de São Paulo. O estudo também apresentou um R$ 67 milhões em 

arrecadação de impostos, reversão R$ 453 milhões em remunerações para cerca de 

11.632 empregos criados.  
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Os números representam o impulsionamento que o valor destinado às 

compras públicas é capaz de produzir no ambiente produtivo e impactar políticas 

transversais.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Historicamente, a gestão da aquisição e distribuição de uniformes 

escolares pela Prefeitura de São Paulo foi marcada por desafios sistêmicos 

e recorrentes. A Secretaria Municipal de Educação (SME) enfrentava 

anualmente críticas severas relacionadas a atrasos significativos nas 

entregas, à má qualidade dos produtos fornecidos e, consequentemente, à 

baixa utilização dos uniformes pelos estudantes beneficiários. Essa 

situação não apenas gerava multas contratuais e denúncias de 

irregularidades, mas também impunha um considerável custo logístico e 

administrativo indireto à SME, desviando recursos e a atenção das unidades 

escolares de suas funções pedagógicas primordiais. O modelo tradicional, 

centralizado e baseado em licitações por registro de preços, com uma forte 

concentração de fornecedores, revelou-se ineficaz para mitigar essas 

falhas persistentes, culminando no insucesso do processo licitatório de 

2019, que foi revogado após a reprovação generalizada das amostras 

apresentadas pelos licitantes.  

Apesar de representar uma crise, o fracasso da licitação de 2019 

foi percebido e estrategicamente transformado pela Alta Administração em 

uma "oportunidade para a mudança do modelo". Este momento crítico 

impulsionou a busca por uma solução inovadora que transcendesse o 

critério exclusivo do menor preço, visando a uma aquisição pública que 

atuasse como um instrumento eficaz de política pública, capaz de gerar um 

"resultado de contratação mais vantajoso" para a Administração e a 

sociedade. A ocorrência de uma falha tão evidente e de grandes 

proporções, como o colapso de um processo licitatório crucial, serviu como 

um ponto de inflexão. Essa situação demonstrou a inviabilidade de 

continuar com as práticas anteriores, mobilizando a vontade política e a 

capacidade institucional para implementar uma reforma substancial. A 

quebra de um padrão estabelecido, mesmo que dolorosa, pode ser o 

impulso necessário para superar a inércia burocrática e forçar a adoção de 

abordagens radicalmente diferentes. 
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O presente estudo analisou a transição da Prefeitura de São Paulo 

de um modelo tradicional de aquisição de uniformes para o sistema de 

credenciamento. O objetivo central foi investigar como essa mudança se 

alinhou aos princípios das compras públicas estratégicas e ao 

desenvolvimento de políticas públicas mais amplas, avaliando seus 

impactos, os desafios enfrentados e as lições aprendidas. 

O modelo de credenciamento foi concebido como uma solução 

pragmática e eficiente para a complexidade da aquisição de uniformes em 

larga escala. Sua lógica fundamental reside na permissão para que a 

Administração Pública convoque todos os fornecedores interessados que 

preencham determinados requisitos, formando uma vasta e pulverizada 

rede de prestadores. A premissa central é que o próprio usuário final – a 

família do estudante – se torna o principal fiscalizador da qualidade do 

produto adquirido. Essa abordagem fomenta a concorrência no mercado 

entre os lojistas credenciados, não apenas pelo preço, mas também pela 

qualidade do produto e do serviço oferecido.  

Essa abordagem representa uma profunda redefinição do 

paradigma de controle na administração pública. Ao invés de um controle 

centralizado e burocrático sobre a qualidade e a entrega, o modelo transfere 

parte dessa responsabilidade para o cidadão-consumidor. Essa 

descentralização do controle de qualidade, ao empoderar as famílias para 

escolherem seus fornecedores e experimentarem os uniformes, não só 

melhora a accountability no ponto de entrega, mas também se alinha a 

princípios mais amplos de boa governança e participação cidadã. A 

administração pública, nesse cenário, move-se de uma função de execução 

direta para uma de regulação, supervisão e facilitação de uma solução 

baseada no mercado. 

A implementação do credenciamento na aquisição de uniformes 

pela Prefeitura de São Paulo é um reflexo da evolução e da flexibilidade do 

direito administrativo brasileiro em face das necessidades sociais e das 

inovações na gestão pública. 

Antes da promulgação da Nova Lei de Licitações, o credenciamento 

não possuía previsão legal expressa na Lei nº 8.666/93, que por três 

décadas regeu as licitações e contratos no Brasil. No entanto, o instituto 
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consolidou-se como um "fenômeno" jurídico, uma criação da praxe 

administrativa impulsionada pela necessidade de encontrar soluções para 

demandas que não se amoldavam aos procedimentos licitatórios 

convencionais. Diante do "silêncio da lei", gestores públicos, doutrinadores 

e, principalmente, os Tribunais de Contas (como o TCU, TCE-SP e TCM-

SP) foram compelidos a construir uma fundamentação jurídica para essa 

prática. A solução encontrada foi enquadrá-lo como uma hipótese de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento no Artigo 25 caput, da Lei 

nº 8.666/93, que estabelecia a inexigibilidade "quando houver inviabilidade 

de competição".  

A jurisprudência dos Tribunais de Contas pacificou o entendimento 

de que o rol de hipóteses do artigo 25 era meramente exemplificativo. Essa 

interpretação expandiu o conceito tradicional de "inviabilidade de 

competição", que não se restringia mais à situação fática da existência de 

um único fornecedor, mas abrangia cenários em que a competição 

tradicional, embora teoricamente possível, seria contraproducente ou 

prejudicial ao interesse público. O cerne da questão deslocou-se: o objetivo 

da Administração não era selecionar a proposta mais vantajosa para 

escolher um único contratado, mas sim contratar todos os particulares que 

atendessem a requisitos mínimos de qualificação, formando a maior e mais 

diversificada rede de fornecedores possível. Para assegurar a 

competitividade e a ampla participação, o edital deveria permanecer 

permanentemente aberto para novas adesões, garantindo isonomia e 

condições padronizadas. Essa narrativa ilustra a capacidade adaptativa do 

direito administrativo, demonstrando como as exigências práticas e as 

necessidades sociais podem impulsionar uma significativa evolução 

jurisprudencial e legislativa. A ausência inicial de previsão legal explícita 

levou os tribunais e estudiosos a interpretarem amplamente a "inviabilidade 

de competição", criando uma base jurídica para uma ferramenta 

administrativa crucial. Isso sublinha a interação dinâmica entre a legislação 

escrita e sua aplicação prática e interpretação judicial, evidenciando que os 

arcabouços legais não são estáticos, mas são continuamente moldados 

pela engenhosidade administrativa e pelas demandas da sociedade. 
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A Lei nº 14.133/2021, promulgada em 1º de abril de 2021, 

representa um marco na modernização do regime jurídico das licitações e 

contratos administrativos no Brasil. Este novo diploma legal positivou e 

normatizou o credenciamento (Art. 79), classificando-o como um 

instrumento auxiliar. O modelo adotado pela Prefeitura de São Paulo para 

o fornecimento de uniformes escolares se enquadra na hipótese de "seleção 

a critério de terceiros" (Art. 79, inciso II), onde a escolha do contratado está 

a cargo do beneficiário direto da prestação, ou seja, as famílias dos 

estudantes. Neste caso, a lei estabelece que a Administração deve definir 

as condições padronizadas de contratação e o valor a ser disponibilizado.  

A transição para o modelo de credenciamento reflete uma 

compreensão mais sofisticada das compras públicas, que transcendem uma 

função meramente operacional de aquisição de bens e serviços. Elas são 

reconhecidas como um "catalisador significativo para a mudança econômica 

e social".  

O modelo de credenciamento fomenta o desenvolvimento local ao 

priorizar a injeção direta de capital na economia local através da vasta rede 

de fornecedores credenciados. Essa estratégia estimula a criação de 

empregos e o fortalecimento da base tributária municipal, gerando um 

"efeito multiplicador local". Empresas locais, ao receberem pagamentos do 

programa, são mais propensas a reinvestir seus lucros dentro da 

comunidade, a contratar mão de obra local e a adquirir bens e serviços de 

outras empresas da região, criando um ciclo de retroalimentação positiva 

de atividade econômica. Estudos empíricos, como os realizados em 

municípios do Paraná, já demonstraram uma correlação positiva entre as 

compras locais e a melhoria dos índices de desempenho municipal.  

Ao pulverizar a oferta e facilitar a participação de micro e pequenas 

empresas (MPEs), o credenciamento contribui para uma distribuição mais 

equitativa das oportunidades econômicas. Essa abordagem beneficia 

grupos que historicamente enfrentavam barreiras significativas em 

licitações tradicionais, promovendo a inclusão social. A priorização de 

PMEs é crucial, pois essas empresas desempenham um papel vital na 

criação de empregos locais e no desenvolvimento comunitário, atuando 
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como um mecanismo para abordar ativamente as desigualdades sociais e 

fomentar uma economia local mais inclusiva.  

A Lei nº 14.133/2021, que agora ampara o credenciamento, eleva 

o princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável (DNS) a um objetivo 

central das compras públicas (Art. 5º e Art. 11, inciso IV). Essa dupla 

qualificação como princípio e objetivo sinaliza uma mudança de paradigma, 

integrando as preocupações com a sustentabilidade de forma mais profunda 

e transversal no cerne das aquisições governamentais. A legislação afasta-

se de uma análise puramente economicista das propostas, evoluindo para 

uma visão holística que incorpora os impactos de longo prazo das decisões 

de contratação.  

O conceito de DNS na Lei nº 14.133/2021 abarca, 

fundamentalmente, as dimensões econômica, social e ambiental. A doutrina 

e guias práticos, no entanto, expandem essa visão para incluir também as 

dimensões cultural, ético-jurídica e político-institucional.  

Um dos impactos mais imediatos e significativos do novo modelo 

foi a erradicação das reclamações sobre atrasos no fornecimento de 

uniformes pela rede municipal de São Paulo. Historicamente, a Prefeitura 

era frequentemente responsabilizada por entregas tardias, muitas vezes 

ocorrendo no segundo semestre do ano letivo. A mudança para o 

credenciamento de fornecedores permitiu pulverizar a demanda e garantir 

entregas mais imediatas, resolvendo um problema crônico que afetava os 

alunos e a rotina escolar. 

Em uma pesquisa de satisfação realizada pela Secretaria Municipal 

de Educação, observou-se que 94% dos responsáveis não tiveram 

problemas durante a compra, com 79% não tendo dificuldade em encontrar 

lojas. O modelo possibilita uma fiscalização conjunta, pelo gestor público e 

pelos cidadãos, que podem verificar a qualidade dos produtos fornecidos 

pela rede credenciada, reportando eventuais inconformidades.1 A 

possibilidade de escolha e experimentação dos uniformes pelos alunos 

resultou em uma "adesão maior dos alunos ao uso dos uniformes". Este é 

um indicador crucial de eficácia, pois significa que o recurso público 

investido está sendo efetivamente utilizado, contrastando com o modelo 

anterior, onde o desperdício era elevado devido à baixa utilização dos 
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uniformes distribuídos. Essa sinergia entre a autonomia do cidadão e a 

eficiência da gestão pública demonstra que resultados ótimos podem ser 

alcançados confiando e capacitando o usuário final como um coprodutor de 

valor. 

O modelo de credenciamento permitiu uma "pulverização da oferta 

em detrimento da necessária limitação imposta pela licitação em razão dos 

quantitativos envolvidos e a logística exigida". Isso abriu um vasto espaço 

para que pequenos fornecedores e lojistas locais, inclusive em bairros 

periféricos, participassem ativamente do programa, fomentando o comércio 

local e a geração de empregos. A experiência prévia com o "cartão 

alimentação" revelou que 90% dos recursos foram gastos em Micro e 

Pequenas Empresas (MPEs) em bairros periféricos, com um relatório 

georreferenciado validando o potencial do modelo para o desenvolvimento 

local. Essa evidência empírica valida o conceito teórico do "efeito 

multiplicador local", demonstrando que o gasto público estratégico, quando 

direcionado para capacitar empresas locais, pode estimular diretamente as 

economias locais, beneficiando especialmente as áreas mais vulneráveis e 

promovendo o desenvolvimento social e econômico simultaneamente. 

No programa de uniformes, a Kalunga, uma grande rede, 

representa apenas 10% das aquisições, e as Pernambucanas 2%, enquanto 

a Moriah, que cresceu bastante devido a parcerias com a CUFA, representa 

7%, colocando pontos de vendas dentro das comunidades e facilitando o 

acesso das famílias. O programa demonstrou um crescimento robusto e 

contínuo em termos de vendas, valores transacionados e, notavelmente, no 

número de estabelecimentos credenciados, tanto para uniformes quanto 

para material escolar. 

Os dados trazidos pelos entrevistados – o Secretário Fernando 

Padula Novaes e pela servidora Daniella Marques Capalbo – fornecem 

evidências quantificáveis do sucesso do programa. O volume de transações 

(mais de 2 milhões de vendas em 2024) e os valores financeiros 

substanciais envolvidos (mais de R$ 668 milhões) demonstram a escala 

significativa e o profundo impacto econômico da política. O notável aumento 

no número de CNPJs e pontos de venda físicos, especialmente quando 

comparado com a prevalência de MPEs em bairros periféricos, validam 
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numericamente o argumento de que o modelo fomentou com sucesso o 

comércio local e descentralizou a cadeia de suprimentos, alcançando, 

assim, objetivos de inclusão social. 

O novo modelo resultou em uma "redução enorme da burocracia 

dentro da Secretaria que eliminou custos indiretos dos serviços 

administrativos". O modelo anterior demandava esforços significativos com 

logística, armazenamento de produtos e gestão de contratos complexos, 

gerando custos não aparentes que oneravam a SME.  

Um dos ganhos operacionais mais destacados pelos entrevistados 

foi a desobrigação das escolas e de seus profissionais de atividades não 

atreladas ao ensino, como a distribuição de uniformes. Isso permite que a 

energia da "máquina administrativa" e, crucialmente, dos educadores, seja 

integralmente direcionada para a aprendizagem e o desenvolvimento 

pedagógico dos alunos. A implementação de um sistema de "crédito virtual", 

onde os fundos não são diretamente manuseados pelas famílias, mas 

processados por uma empresa de pagamento que valida as notas fiscais, 

ilustra o papel fundamental da tecnologia. Esse mecanismo de controle 

digital é crucial para a rastreabilidade do recurso público e para facilitar a 

identificação e penalização de fraudes. Isso indica que a tecnologia não é 

apenas um facilitador, mas um componente essencial para o sucesso do 

novo modelo, permitindo a execução descentralizada ao mesmo tempo em 

que mantém uma supervisão e responsabilização centralizadas e robustas. 

A transição para um modelo mais descentralizado e baseado na 

escolha do consumidor, embora altamente eficaz na resolução de 

problemas históricos, gerou novas formas de irregularidades. Surgiram 

denúncias de fraudes, incluindo a obtenção e venda indevida de créditos, 

bem como o uso de créditos para a compra de itens não autorizados por 

estabelecimentos credenciados. Há relatos de lojas credenciadas que 

vendem itens não autorizados pela SME ou que operam em pontos não 

credenciados.  

Adicionalmente, a questão da privacidade de dados, especialmente 

em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), tornou-se 

um ponto sensível que a SME está ativamente abordando. Isso exige a 

revisão das políticas de privacidade dos fornecedores para garantir a 
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integral conformidade e a segurança das informações dos beneficiários. A 

ocorrência dessas novas formas de irregularidades ilustra uma dialética 

fundamental na administração pública: a inovação, embora projetada para 

resolver ineficiências existentes, frequentemente cria vulnerabilidades 

imprevistas que exigem mecanismos de controle igualmente adaptativos e 

sofisticados. A mudança de um "controle por processo" (característico das 

licitações tradicionais) para um "controle por resultado e dados" (viabilizado 

pelo crédito digital e validação de notas fiscais) exige uma evolução 

contínua dos arcabouços de supervisão para corresponder às novas 

realidades operacionais. 

O crescimento exponencial do programa, evidenciado pelo aumento 

significativo em vendas e valores transacionados, sinaliza a necessidade 

premente de "auditorias mais robustas para melhorar o controle e a 

fiscalização dos gastos". Embora a natureza digital do programa facilite a 

identificação de irregularidades, como a compra e venda de crédito ou a 

venda de itens não autorizados, exige um aprimoramento constante dos 

mecanismos de detecção e penalização para combater as novas formas de 

fraude.  

O Tribunal de Contas do Município (TCM-SP), que inicialmente 

apoiou a inovação com base no "princípio da razoabilidade" e na aposta na 

fiscalização pelos pais, continua a desempenhar um papel ativo no 

acompanhamento da execução da política, inclusive auxiliando na 

investigação das denúncias. Essa postura demonstra uma evolução crucial 

no papel dos órgãos de controle externos. Em vez de serem apenas reativos 

e restritivos, o TCM transformou-se em um parceiro na inovação, 

equilibrando suas responsabilidades de supervisão com o incentivo a novas 

abordagens administrativas potencialmente mais eficazes. Isso sublinha a 

necessidade de um ciclo contínuo de monitoramento, avaliação e adaptação 

para garantir a integridade, a eficácia e a sustentabilidade da política a 

longo prazo. 

O êxito da transição para o modelo de credenciamento em São 

Paulo foi fundamentalmente impulsionado pela "vontade política" da alta 

administração. Ao enxergar a crise como uma oportunidade, o Secretário 

Municipal de Educação e o Prefeito demonstraram um empenho notável em 
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convencer e engajar diversos stakeholders, incluindo lojistas e, 

crucialmente, os órgãos de controle. A colaboração proativa com o Tribunal 

de Contas do Município (TCM-SP), que superou sua "cultura técnica" 

tradicional para apoiar a inovação com base no princípio da razoabilidade, 

foi um fator determinante para a legitimidade e a implementação bem-

sucedida do modelo. Essa dinâmica demonstra que o sucesso de inovações 

significativas no setor público muitas vezes depende de uma liderança que 

não apenas identifique a necessidade de mudança, mas que também 

consiga construir pontes e alianças estratégicas para superar resistências 

internas e externas. 

O modelo de credenciamento de uniformes de São Paulo já está 

sendo reconhecido e replicado por outros municípios, como São Caetano e 

Anchieta, e foi destacado em âmbito federal como uma "Boa Prática". Essa 

replicabilidade demonstra a escalabilidade e a adaptabilidade da solução 

para diferentes contextos municipais, oferecendo um caminho promissor 

para a modernização das compras públicas em todo o país e a 

disseminação de políticas públicas eficazes. A capacidade de um modelo 

ser adotado por outras entidades governamentais é um forte indicativo de 

sua robustez e de seu valor prático. 

A forma como o modelo foi concebido, não totalmente estruturado 

ou profundamente estudado em sua fase inicial, mas sim como uma 

"oportunidade de construção conjunta", aponta para a importância da 

experimentação em políticas públicas. A experiência anterior com o 

programa de "cartão alimentação", que demonstrou resultados positivos 

com 90% dos recursos gastos em micro e pequenas empresas em bairros 

periféricos, serviu como uma validação informal, mas poderosa. Essa 

"prova de conceito" empírica gerou confiança entre os stakeholders e 

forneceu uma base tangível para o programa de uniformes. Isso sugere que 

as administrações públicas podem adotar uma abordagem mais ágil e 

orientada para o aprendizado no design e na implementação de políticas, 

onde sucessos iniciais em iniciativas de menor escala podem mitigar riscos 

e abrir caminho para reformas mais amplas. A sustentabilidade da política, 

que não apenas continuou, mas cresceu e demonstrou resultados positivos 

desde sua implementação em 2020, abrangendo diferentes administrações 
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políticas, indica um nível de institucionalização e valor público percebido 

que transcende mandatos individuais. A capacidade de uma política pública 

persistir, adaptar-se e expandir-se além de seus campeões políticos iniciais 

é um indicador crítico de seu sucesso e sustentabilidade a longo prazo. 

A experiência paulistana ressalta a importância de uma abordagem 

holística na gestão pública, que integre inovações tecnológicas, 

flexibilidade legal, engajamento dos cidadãos e um monitoramento rigoroso. 

À medida que o Brasil avança na implementação da Lei nº 14.133/2021 e 

do princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável, o modelo de 

credenciamento de uniformes de São Paulo serve como um exemplo 

concreto e inspirador de como a administração pública pode inovar para 

entregar valor público de forma mais eficaz, transparente e alinhada às 

necessidades da sociedade. A contínua adaptação e o aprimoramento dos 

mecanismos de controle serão cruciais para a sustentabilidade e o sucesso 

a longo prazo dessa e de futuras políticas de compras estratégicas. 
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